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Pleno

Acórdão

Processo nº 3002/2020-TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual do Governo - Embargos de declaração
Espécie: Prefeito Municipal
Exercício Financeiro: 2019
Entidade: Prefeitura Municipal de Água Doce do Maranhão/MA
Embargante: Thalita e Silva Carvalho Dias, Prefeita, CPF nº 025.585.603-28, endereço: Rua Nossa Senhora do
Carmo, s/nº, Centro, Água Doce do Maranhão/MA, CEP 65.578-000
Procurador constituído: Não há
Embargado: Parecer Prévio PL-TCE/MA n° 664/2023
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Embargos de declaração opostos pela Senhora Thalita e Silva Carvalho Dias (Prefeita) ao Parecer Prévio
PL-TCE nº 664/2023, emitido sobre as contas de governo da Prefeitura Municipal de Água Doce do
Maranhão, referentes ao exercício financeiro de 2019. Conhecido. Não provido. 

Acórdão PL-TCE Nº 53/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, em grau de recurso, que tratam da prestação de contas anual de
governo do município Água Doce do Maranhão/MA, exercício financeiro de 2019, de responsabilidade da
Senhora Thalita e Silva Carvalho Dias, Prefeita, que opôs embargos declaração ao Parecer Prévio PL-TCE nº
664/2023, emitido sobre as referidas contas, os membros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com
fulcrono art. 71, inciso II, c/c o art. 75 da Constituição Federal, no art. 172, inciso II, da Constituição do Estado
do Maranhão e nos arts. 129, inciso II, e 138 da Lei Estadual nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA), em sessão plenária ordinária, à unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, acordam em:
a) conhecer dos embargos de declaração opostos pela Senhora Thalita e Silva Carvalho Dias, Prefeita,  ao
Parecer Prévio PL-TCE nº 664/2023, por preencherem os requisitos de admissibilidade previstos no § 1º, do art.
138, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA);
b) negar-lhe provimento, por inexistir no conjunto deliberatório que redundou na materialização do Parecer
Prévio PL-TCE nº 664/2023 omissões, obscuridade e contradição nos termos do caput do art. 138 da Lei nº
8.258/2005;
c) alertar à embargante para a utilização correta de embargos de declaração, devendo fazê-lo somente quando,
houver,de fato, configurada a presença de pelo menos uma das hipóteses previstas no caput do referido art. 138,
quaissejam, omissão, obscuridade ou contradição, sob pena de ser punido com multa, conforme previsto no § 4º
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desse artigo.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão, José de
Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros-Substitutos Antônio
Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo
Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de março de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 5883/2020-TCE/MA
Natureza: Fiscalização
Espécie: Acompanhamento 
Exercício financeiro: 2020
Entidade: Município de Cantanhede 
Responsável: Marco Antônio Rodrigues de Sousa (Prefeito), CPF: 767.176.743-34, endereço: Rua Dez
(Residencial Pinheiros), nº 49, Quadra 10B, Cohama, CEP 65064-427, São Luís/MA e Diógenes dos Santos
Melo (Pregoeiro e Presidente da Comissão Permanente de Licitação), CPF:648.140.763-04
Procurador constituído: não há
Objeto: acompanhamento das publicações nos Diários Oficiais objetivando assegurar a eficácia do controle com
fulcro no art. 14 da Instrução Normativa n° 34/2014 e nas Resoluções TCE/MA Nº 324/2020 e 326/2020 
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Acompanhamento das publicações nos Diários Oficiais objetivando assegurar a eficácia do controle com
fulcro no art. 14 da Instrução Normativa n° 34/2014 e nas Resoluções TCE/MA Nº 324/2020 e 326/2020.
Aplicar multa. Apensar às contas correspondentes.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 107/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de acompanhamento das publicações nos Diários Oficiais
objetivando assegurar a eficácia do controle com fulcro no art. 14 da Instrução Normativa n° 34/2014 e nas
Resoluções TCE/MA Nº 324/2020 e 326/2020 do Município de Cantanhede, de responsabilidade dos Senhores
Marco Antônio Rodrigues de Sousa – Prefeito e Diógenes dos Santos Melo – Pregoeiro e Presidente da
Comissão Permanente de Licitação, no exercício financeiro de 2020, os Conselheiros do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator,
acolhendo o Parecer nº 7/2024- GPROC3/PHAR, do Ministério Público de Contas deste Tribunal, com base
no art. 1º, inciso XXIII  da Lei 8.258/2005 ( Lei Orgânica do TCE/MA) acordam em:
a) aplicar aos responsáveis, Senhores Marco Antônio Rodrigues de Sousa (Prefeito) e Diógenes dos Santos
Melo (Pregoeiro e Presidente da Comissão Permanente de Licitação), multa solidária no valor de R$ 7. 400,00
(sete mil e quatrocentos reais ) em razão do envio fora do prazo, via SACOP, dos seguintes elementos de
fiscalização: 1) Pregão presencial n° 012/2020, 2) Pregão presencial nº 013/2020, 3) Pregão presencial nº
014/2024,4) Pregão presencial nº 015/2020, 5) Tomada de Preços nº 05/2020, 6) Tomada de Preços nº 06/2020,
7) Tomada de Preços nº 07/2020, 8) Tomada de Preços nº 08/2020 e 9) Tomada de Preços nº 09/2020, na forma
do art. 274, § 3º, inciso III, do Regimento Interno TCE/MA, devida ao erário estadual, sob o código de receita
307 – Fundo de Modernização do TCE (Fumtec), a ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
publicação oficial deste acórdão;
b) determinar à Secretaria Executiva de Tramitação Processual (SEPRO) deste Tribunal que providencie o
apensamento deste processo aos autos da Prestação de Contas Anual de Gestão da Administração Direta do
Município de Cantanhede, exercício financeiro 2020 para que as irregularidades detectadas nesta representação
sejam consideradas nas referidas contas;
c) enviar cópia desta decisão à Câmara Municipal de Cantanhede, em obediência ao comando do art. 51 da Lei
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Orgânica do TCE/MA;
d) notificar a Coordenação de Controle Interno de Cantanhede, na pessoa do Sr. Joab Araújo de Sousa,
Controlador Geral do Município conforme Prestação de Contas de 2020, para que se pronuncie sobre a
existência e aplicação de controles internos capazes de garantir a regularidade das licitações do município, sob
pena de responsabilidade solidária, conforme disposto no art. 65 da Lei Orgânica do TCE/MA;
e) recomendar ao Município de Cantanhede que:
e.1)disponibilizem os próximos editais de licitações no Portal de Transparência do Município de forma imediata
e integral nos termos da Lei de Acesso a Informação, do artigo 21 da Lei nº 8.666/93 e do art. 4º da Lei nº
10520/02, que determinam o tempo mínimo para a realização de cada modalidade de licitação;
e.2)promovam modificações nos próximos avisos de licitações informando textualmente que os editais e anexos
podem ser verificados e obtidos livremente no Portal de Transparência do município, em obediência ao art. 8º,
§1º, IV e §2º da Lei 12.527/2011, Lei de Acesso à Informação;
e.3) informem nos próximos avisos de editais de licitações os meios de comunicação à distância, telefones
válidos e e-mail, da Comissão de Licitação, em obediência ao art. 40, inciso VIII, da Lei 8666/93, além de
realizar a inclusão dos referidos avisos no Portal da Transparência, tempestivamente;
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava
Neto (Relator), Osmário Freire Guimarães e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva, Membro do
Ministério Público de Contas. 
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 03 de abril de 2024.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão 
Presidente em excercício

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 616/2023-TCE/MA
Natureza: Fiscalização
Espécie: Acompanhamento da gestão fiscal
Exercício financeiro: 2022
Origem: Núcleo de Fiscalização I do Tribunal de Contas do Maranhão
Entidade: Município de Lagoa Grande do Maranhão/MA
Responsável: Francisco Neres Moreira Policarpo– Prefeito, CPF: 168.948.122-68, endereço: Rua Coelho Neto,
nº 73, Centro, CEP 65718-000, Lagoa Grande do Maranhão/MA
Procurador constituído: não há
Objeto: Análise do Relatório de Gestão Fiscal do 1º ao 3º Quadrimestre e Relatório Resumido de Execução
Orçamentária do 1º ao 6º Bimestre de 2022.
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Trata-se de processo de acompanhamento eletrônico do cumprimento da Lei Complementar nº 101/2000
(LRF) na forma da Instrução Normativa TCE/MA nº 60/2020, relativo ao Município de Lagoa Grande do
Maranhão/MA, exercício financeiro de 2022, de responsabilidade do Senhor  Francisco Neres Moreira
Policarpo, Prefeito. Apensamento às contas correspondentes.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 109/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que trata-se de processo de acompanhamento eletrônico do
cumprimento da Lei Complementar nº 101/2000 (LRF) na forma da Instrução Normativa TCE/MA nº 60/2020,
relativo ao Município de Lagoa Grande do Maranhão/MA, de responsabilidade do Senhor Francisco Neres
MoreiraPolicarpo, Prefeito no exercício financeiro de 2022 os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, acolhendo
o Parecer  nº 4447/2023/ GPROC3/PHAR, do Ministério Público de Contas deste Tribunal, com base no art. 1º,
inciso XXIII  da Lei 8.258/2005 ( Lei Orgânica do TCE/MA) acordam em:
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a) tomar conhecimento do teor desta fiscalização;
b) aplicar ao Senhor Francisco Neres Moreira Policarpo (Prefeito) , multa no valor de R$ 1.500,00 (hum mil e
quinhentos reais) pelo envio intempestivo do Relatório Resumido de Execução Orçamentária do 2º Bimestre de
2022, de acordo com o art. 12 da IN TCE/MA nº 60/2020 c/c o art. 67, inciso III, da Lei Orgânica deste
Tribunal.A multa deve ser recolhida no prazo de quinze dias, a contar da publicação oficial deste acórdão, sob o
código da receita 307 – Fundo de Modernização do TCE/MA (FUMTEC);
c) determinar o apensamento deste processo aos autos da Prestação de Contas de Governo do Município de
Lagoa Grande do Maranhão, exercício financeiro 2023, para que as ocorrências aqui apuradas sejam levadas em
consideração no referido processo.
d) recomendar ao Senhor Francisco Neres Moreira Policarpo – Prefeito que observe as regras previstas na Lei
Complementar nº 101/2000 e respeite os limites estabelecidos na mesma.
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava
Neto (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva, Membro do
Ministério Público de Contas. 
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 03 de abril de 2024.

Conselheiro  João Jorge Jinkings Pavão 
Presidente em exercício 

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 766/2023-TCE/MA
Natureza: Fiscalização
Espécie: Acompanhamento da gestão fiscal
Exercício financeiro: 2022
Jurisdicionado: Município de São João do Sóter
Responsável: Joserlene Silva Bezerra de Araújo – Prefeita, CPF: 629.907.483-34, endereço: Travessa
California, s/nº, Centro, São João do Sóter/MA, CEP 65615-000 
Procurador constituído: não há 
Objeto: análise do Relatório de Gestão Fiscal - RGF do 1º, 2º e 3º Quadrimestres de 2022 e dos Relatórios
Resumidos de Execução Orçamentária - RREO do 1º, 2º, 3º, 4º, 5º e 6º Bimestres de 2022, do Poder Executivo
Municipal de São João Sóter
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Verificação do cumprimento da Lei Complementar nº 101/2020 e Lei de Acesso à Informação (Lei nº
12.527/2011), relativas as exigências de transparência. Aplicação de multa.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 114/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, relativos à  processo de acompanhamento eletrônico do cumprimento
da Lei Complementar nº 101/2000 (LRF) na forma da Instrução normativa nº 60/2020, relativo ao Município de
São João do Sóter, exercício financeiro de 2022, de responsabilidade da Senhora Joserlene Silva Bezerra de
Araújo – Prefeita, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em sessão plenária ordinária,
por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, coadunando com o Parecer nº 1132/2023/
GPROC2/FGL do Ministério Público de Contas e com base no artigo 1º, inciso XXIII da Lei nº 8.258/2005,
acordam em:
a) tomar conhecimento do teor desta fiscalização;
b) aplicar à Senhora Joserlene Silva Bezerra de Araújo – Prefeita, a multa pelo envio intempestivo do Relatório
de Gestão Fiscal do 1º Quadrimestre de 2022, a ser recolhida no prazo de quinze dias, a contar da publicação
oficial do acórdão, sob o código da receita 307 – Fundo de Modernização do TCE/MA (FUMTEC):
de R$ 101.400,00 (cento e um mil e quatrocentos reais) que corresponde ao envio intempestivo do Relatório
de Gestão Fiscal do 1º Quadrimestre do exercício financeiro de 2022 que, de acordo com o art. 11 da IN
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TCE/MA nº 60/2020 c/c o artigo 5º, inciso I, §§ 1º e 2º, da Lei nº 10.028/2000, correspondente a 30% (trinta por
cento) dos vencimentos anuais do agente que deixar de divulgar ou de enviar ao Poder Legislativo e ao Tribunal
de Contas o relatório de gestão fiscal, nos prazos e condições estabelecidos em
lei. Como a gestora recebeu mensalmente a quantia de R$ 26.000,00, conforme dados extraído Portal da
Transparência do Município de São João do Sóter
(https://folha.governotransparente.com.br/211107801/foff/listar-por/cargos/202204) e dados do SINC-Auditor, a
multa foi calculada em cima de R$ 338.000,00, total dos vencimentos anuais da Prefeita.
c) determinar o apensamento deste processo aos autos da Prestação de Contas de Governo do Município de São
João Sóter, exercício financeiro 2023, para que as ocorrências aqui apuradas sejam levadas em consideração no
referido processo;
d) recomendar a Senhora Joserlene Silva Bezerra de Araújo, que observe as regras previstas na Lei
Complementar nº 101/2000 e respeite os limites estabelecidos na mesma.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
Jorge Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão, Flávia Gonzalez Leite
(Impedida por Lei), os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário Freire
Guimarães  e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 10 de abril de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo nº 191/2022 – TCE/MA
Natureza: Representação
Espécie: Outros
Exercício financeiro: 2021
Representante: Quality Comércio e Serviço Eireli-EPP
Entidade: Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social – SEDES
Representados: Márcio José Honaiser (Secretário), CPF n° 278.487.793-00 Residente na Rua do Farol, nº 5,
Edifício Porto Real, Bairro São Marcos, São Luís/MA, Ignácio de Loyola da Silva Pinheiro (Pregoeiro), CPF nº
895.311.407-15, residente Rua B, nº 3, Conjunto COHAJOLI, Bairro Vicente Fialho, São Luís/MA, CEP
650.731-190 e José Edjahilson Bezerra de Souza, (Secretário Adjunto de Administração e Finanças), CPF n°
413.881.603-82, Residente na Rua F, casa 7, Araçagy, Paço do Lumiar/MA, CEP 65.130-000
Procurador constituído: Fabíola de Paula Costa Veras, OAB/MA 7876
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Representação formulada pela Empresa Quality Comércio e Serviço Eireli-EPP, acerca de supostas
irregularidadesverificadas na condução do Pregão Eletrônico nº 031/2021 que teve como objeto a aquisição
de gêneros alimentícios perecíveis para abastecimento da Unidade de Acolhimento Institucional - ILPI
“Solar do Outono”.

ACÓRDÃO PL/TCE/MA Nº 126/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de representação formulada pela Empresa Quality
Comércio e Serviço Eireli-EPP, exercício financeiro 2021, em desfavor da Secretaria de Estado do
Desenvolvimento Social-SEDES, acerca de supostas irregularidades verificadas na condução do Pregão
Eletrônico nº 031/2021 que teve como objeto a aquisição de gêneros alimentícios perecíveis (frutas, verduras,
legumes, carnes, frangos e peixe) para abastecimento da Unidade de Acolhimento Institucional-ILPI “Solar do
Outono”, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, que
lhes conferem o art. 1º, inciso XXII, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão
plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator e de acordo com o Parecer nº
144/2024-GPROC4, acordam em:
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a – conhecer da Representação, por preencher os requisitos de admissibilidade previstos no art. 43 da Lei
Orgânica do TCE/MA – LOTCE/MA;
b- aplicar a multa, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com fundamento inc. III do art. 67, da Lei Orgânica
do TCE/MA - LOTCE/MA, ao Senhor José Edjahilson Bezerra de Souza, Secretário Adjunto de Administração
e Finanças, em virtude do não saneamento das irregularidades apontadas no item 4.1 do Relatório de Instrução
N°1040/2023-NUFIS2/LIDER4, devida ao erário estadual sob o código da receita 307, Fundo de Modernização
do TCE (FUMTEC), a ser recolhida no prazo de quinze dias, a contar da publicação oficial deste Acórdão;
c - após o trânsito em julgado deste processo, apensar, com fundamento no art. 50, inc. IV, § 2º da Lei Orgânica
do TCE/MA - LOTCE/MA, ao processo que trata das contas em epígrafe no exercício financeiro de 2021;
d - dar ciência às partes interessadas sobre a deliberação adotada nestes autos.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
JorgeJinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão e a Conselheira Flávia Gonzalez
Leite (Declarou-se impedida por lei, de discutir e votar na relatoria deste processo), o Conselheiro-Substituto
Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de
Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 17 de abril de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto 
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 4666/2013-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores – Recurso de reconsideração
Espécie: Órgão superior da administração direta
Processo apensado: Processo nº 5915/2013 TCE/MA
Exercício Financeiro: 2012
Entidade: Gabinete do Prefeito de São Domingos do Maranhão
Recorrente:Kléber Alves de Andrade, Prefeito, CPF Nº 254.699.243-00, endereço: Avenida Holandeses, nº 213,
apto. 902, Bairro Ponta da Areia, CEP 65.075-650, São Luís/MA
Procuradores constituídos: Silas Gomes Brás Júnior, OAB/MA Nº 9.837, Raimundo Erre Rodrigues Neto,
OAB/MA Nº 10.599, Amanda Carolina Pestana Gomes Mendes, OAB/MA Nº 10.724, Elizaura Maria Rayol de
Araújo, OAB/MA Nº 8.307, Mariana Barros de Lima, OAB/MA Nº 10.876, Lays de Fátima Leite Lima Murad,
OAB/MA Nº 11.263
Recorrido: Acórdão PL-TCE nº 356/2021
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto

Recurso de Reconsideração impetrado pelo Senhor Kléber Alves de Andrade, Prefeito no exercício
financeiro de 2012, contra o Acórdão PL-TCE nº 356/2021, emitido sobre a prestação de contas anual de
gestores da administração direta do município de São Domingos do Maranhão do exercício em comento.
Pelo conhecimento. Dar provimento. Reconhecer a incidência do instituto da prescrição. Pelo arquivamento.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 93/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, em grau de recurso, que tratam da prestação de contas anual de
gestores da administração direta de São Domingos do Maranhão/MA, de responsabilidade do Senhor Kléber
Alves de Andrade, Prefeito, no exercício financeiro de 2012, que opôs recurso de reconsideração ao Acórdão
PL-TCE/MA nº 356/2021, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no
art.172, inciso II, da Constituição do Estado do Maranhão e no art. 1º, inciso II, da Lei Estadual n.º 8.258, de 06
de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária do pleno, por unanimidade, nos termos do
relatório e voto do relator, conforme art. 104 da Lei Orgânica do TCE/MA, acolhido o parecer ministerial,
acordam em:
a) conhecer do recurso de reconsideração, conforme o art. 136, caput, da Lei nº 8.258/2005;
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b) dar-lhe provimento nos seguintes termos:
b.1) reconhecer a prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito deste Tribunal neste
processo de prestação de contas anuais de gestores da administração direta de São Domingos do Maranhão/MA,
exercício financeiro de 2012, de responsabilidade do Senhor Kléber Alves de Andrade, com fundamento no
Recurso Extraordinário nº 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e nos arts. 2º, inciso II, e 7º da
Resolução TCE/MA nº 383/2023;
b.2) decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7º, § 3º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o
art. 14 da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA);
b.3) determinar à Secretaria Executiva de Tramitação Processual deste Tribunal (SEPRO) que providencie o
arquivamento deste processo, com fundamento no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023.
Presentesà sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, José de
Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros
Substitutos Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da
Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se. 
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de março de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Decisão

Processo nº 4334/2014-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Outros fundos públicos
Processos apensados: Processo nº 8682/2013 TCE/MA, Processo nº 13111/2013 TCE/MA, Processo nº
12849/2014 TCE/MA
Exercício Financeiro: 2013
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação (Fundeb) de Buriticupu/MA
Responsáveis: José Gomes Rodrigues, Prefeito, CPF Nº 291.463.483-87, endereço: Rua D. Pedro I, s/nº, Centro,
CEP 65.393-000, Buriticupu/MA,
Maria José da Silva e Silva, Secretária Municipal de Educação no período de gestão: 02/01/2013 a 08/08/2013,
CPF Nº 375.861.733-20, endereço: Rua do Comércio, nº 502, Centro, CEP 65.393-000, Buriticupu/MA,
Betel Santana Rodrigues, Secretária Municipal de Educação no período de gestão: 09/08/2013 a 31/12/2013,
CPF Nº 149.352.523-91, endereço: Rua D. Pedro I, s/nº, Centro, CEP 65.393-000, Buriticupu/MA,
Luiz Otávio Costa Silva, Controlador Geral e Transparência Pública no período de 02/01/2013 a 23/01/2013 e
24/05/2013 a 31/12/2013, CPF Nº 550.399.603.87, endereço: Rua Frei Henrique, nº 13, Conj. João Flor, Bairro
Vila Davi, CEP 65.393-000, Buriticupu/MA,
Carlos Leal Ribeiro, Diretor de Contabilidade, CRC/MA nº 8932/O-0, CPF Nº 762.439.823-00, endereço: Rua
Icatu, s/nº, Centro, CEP 65.395-000, Bom Jesus das Selvas/MA,
Luís Carlos Monteiro da Silva, Secretário Municipal de Finanças, CPF Nº 726.934.603-87, endereço: Av. Davi
Alves Silva, nº 481, Centro, CEP 65.393-000, Buriticupu/MA,
JanilsonCosta Germano, responsável pela liquidação de despesas, CPF Nº 042.574.923-17, endereço: Rua 31 de
julho, nº 305, Centro, CEP 65.393-000, Buriticupu/MA,
Elias Rocha de Sousa, Secretário Municipal de Administração e Fiscal de Contrato, CPF Nº 249.658.803-82,
endereço: Rua Copaíba, nº 08, Vila Cajueiro, CEP 65.393-000, Buriticupu/MA,
Idenilto Bizerra Ferreira, Presidente da Comissão de Licitação, CPF Nº 653.442.513-00, endereço: Rua Padre
Afonso, s/nº, Vila Primo, CEP 65.393-000, Buriticupu/MA
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Elmodan Neres Coelho, Pregoeiro, CPF 054.330.083-80, endereço: Rua do Campo, nº 108, Trezidela, CEP
65.415-000, Coroatá/MA
Raimundo França Cruz Filho, membro da Comissão de Licitação, CPF Nº 499.103.453-15, endereço: Rua São
Sebastião, s/nº, Terra Bela, CEP 65.393-000, Buriticupu/MA,
Jerry Conceição Lima, membro da Comissão de Licitação, CPF Nº 963.192.913-20, endereço: Rua Angelim, nº
18, Vila Cajueiro, CEP 65.393-000, Buriticupu/MA, e
Robert Gomes Sousa Ferreira, Assessor jurídico, CPF Nº 850.558.323-04, endereço: Rua da Independência, nº
900, Centro, CEP 65.393-000, Buriticupu/MA
Procuradores constituídos: Bertoldo Klinger Barros Rêgo Neto, OAB/MA nº 11.909, e Carlos Sérgio de
Carvalho Barros, OAB/MA nº 4947
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto

Prestaçãode contas anual de gestores do Fundeb de Buriticupu, exercício financeiro de 2013, cujos atos são
de responsabilidade de José Gomes Rodrigues, Prefeito; Maria José da Silva e Silva e Betel Santana
Rodrigues, Secretárias Municipais de Educação; Luiz Otávio Costa e Silva, Controlador Geral e
Transparência Pública; Carlos Leal Ribeiro, Diretor de Contabilidade; Luís Carlos Monteiro da Silva,
Secretário Municipal de Finanças; Janilson Costa Germano, responsável pela liquidação de despesas; Elias
Rocha de Sousa, Secretário Municipal de Administração e Fiscal de Contrato; Idenilto Bizerra Ferreira,
Presidente da Comissão de Licitação; Elmodan Neres Coelho, Pregoeiro; Raimundo França Cruz Filho e
Jerry Conceição Lima, membros da Comissão de Licitação; e Robert Gomes Sousa Ferreira, Assessor
jurídico.

DECISÃO PL-TCE Nº 237/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestores do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb)
de Buriticupu/MA, de responsabilidade de José Gomes Rodrigues, Prefeito; Maria José da Silva e Silva e Betel
Santana Rodrigues, Secretárias Municipais de Educação; Luiz Otávio Costa Silva, Controlador Geral e
Transparência Pública; Carlos Leal Ribeiro, Diretor de Contabilidade; Luís Carlos Monteiro da Silva, Secretário
Municipal de Finanças; Janilson Costa Germano, responsável pela liquidação de despesas; Elias Rocha de
Sousa, Secretário Municipal de Administração e Fiscal de Contrato; Idenilto Bizerra Ferreira, Presidente da
Comissão de Licitação; Elmodan Neres Coelho, Pregoeiro; Raimundo França Cruz Filho e Jerry Conceição
Lima, membros da Comissão de Licitação; e Robert Gomes Sousa Ferreira, Assessor jurídico, no exercício
financeiro de 2013, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art.
172, inciso II, da Constituição do Estado do Maranhão e no art. 1º, inciso II, da Lei Estadual n.º 8.258, de 06 de
junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária do pleno, por unanimidade, nos termos do
relatórioe voto do relator, conforme art. 104, § 1.º, da Lei Orgânica do TCE/MA, acolhido o parecer ministerial,
decidem:
1.reconhecer a prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito deste Tribunal neste processo
deprestação de contas anuais de gestores do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) de Buriticupu/MA, de responsabilidade de José Gomes
Rodrigues, Prefeito; Maria José da Silva e Silva e Betel Santana Rodrigues, Secretárias Municipais de
Educação; Luiz Otávio Costa Silva, Controlador Geral e Transparência Pública; Carlos Leal Ribeiro, Diretor de
Contabilidade; Luís Carlos Monteiro da Silva, Secretário Municipal de Finanças; Janilson Costa Germano,
responsável pela liquidação de despesas; Elias Rocha de Sousa, Secretário Municipal de Administração e Fiscal
de Contrato; Idenilto Bizerra Ferreira, Presidente da Comissão de Licitação; Elmodan Neres Coelho, Pregoeiro;
Raimundo França Cruz Filho e Jerry Conceição Lima, membros da Comissão de Licitação; e Robert Gomes
Sousa Ferreira, Assessor jurídico, no exercício financeiro de 2013, com fundamento no Recurso Extraordinário
nº 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e nos arts. 2º, inciso II, e 7º, da Resolução TCE/MA nº
383/2023;
2.decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7º, § 3º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o art.
14 da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA);
3.determinar à Secretaria Executiva de Tramitação Processual deste Tribunal (SEPRO) que providencie o
arquivamento deste processo, com fundamento no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão, José de
Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros Substitutos Antônio
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Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo
Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se. 
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de março de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 2528/2018-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Órgão da administração direta
Exercício financeiro: 2017
Entidade: Quinta Companhia Independente de Polícia Militar de Açailândia/MA /UG: 190.117
Responsável: Sérgio Dutra Cutrim, MAJ QOPM e Comandante, CPF nº 529.073.173-34, Rua Quinze de
Novembro, nº 2125, Apto. 304, Bloco 04, Residencial Lívia, Bairro Centro, CEP 65.900-001, Imperatriz/MA
Procuradores constituídos: não há
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto

Prestação de contas anual de gestores da Quinta Companhia Independente de Polícia Militar de
Açailândia/MA/UG: 190.117, exercício financeiro de 2017, de responsabilidade do Senhor Sérgio Dutra
Cutrim, MAJ QOPM e Comandante no período em questão. Reconhecimento da prescrição das pretensões
punitivas e de ressarcimento no âmbito do TCE/MA na forma determinada pela Resolução TCE/MA nº
383/2023. Arquivamento do processo.

DECISÃO PL-TCE Nº 375/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anuais de gestores do Quinta
Companhia Independente de Polícia Militar de Açailândia/MA /UG: 190.117, de responsabilidade do Senhor
Sérgio Dutra Cutrim, MAJ QOPM e Comandante, no exercício financeiro de 2017, os Conselheiros do Tribunal
de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, inciso II, da Constituição do Estado do
Maranhão e no art. 1º, inciso II, da Lei Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA),
em sessão ordinária do pleno, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do relator, conforme art. 104 da
Lei Orgânica do TCE/MA, acolhido o parecer ministerial, decidem:
1.reconhecer a prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito deste Tribunal de Contas, neste
processo de prestação de contas anuais de gestores da Quinta Companhia Independente de Polícia Militar de
Açailândia/MA/UG: 190.117, referente ao exercício financeiro de 2017, de responsabilidade do Senhor Sérgio
Dutra Cutrim, MAJ QOPM e Comandante no período em questão, com fundamento no Recurso Extraordinário
nº 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e nos arts. 2º, inciso II, e 7º, da Resolução TCE/MA nº
383/2023;
2.decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7º, § 3º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o art.
14 da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA);
3.determinar à Secretaria Executiva de Tramitação Processual deste Tribunal (SEPRO) que providencie o
arquivamento deste processo, com fundamento no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão, José de
Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros-Substitutos Antônio
Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o Procurador
Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 13 de março de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto
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Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 4564/2017-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Outros fundos públicos
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Secretaria Municipal de Assistência Social e Segurança Alimentar de Coelho Neto/MA
Responsável: Sônia Maria Silva Carvalho Santos, Secretária Municipal de Assistência Social e Segurança
Alimentar, CPF nº 007.323.913-50, Avenida Marechal Cordeiro de Farias, nº 45, Vila Isabel, Centro, CEP
65.620-000, Coelho Neto/MA
Procuradores constituídos: não há
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto

Prestação de contas anual de gestores da Secretaria Municipal de Assistência Social e Segurança Alimentar
de Coelho Neto/MA, exercício financeiro de 2016, de responsabilidade da Senhora Sônia Maria Silva
Carvalho Santos, Secretária Municipal de Assistência Social e Segurança Alimentar. Reconhecimento da
prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito do TCE/MA na forma determinada pela
Resolução TCE/MA nº 383/2023. Arquivamento do processo.

DECISÃO PL-TCE Nº 408/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anuais de gestores da Secretaria
Municipal de Assistência Social e Segurança Alimentar de Coelho Neto/MA, de responsabilidade da Senhora
Sônia Maria Silva Carvalho Santos, Secretária Municipal de Assistência Social e Segurança Alimentar, no
exercício financeiro de 2016, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento
noart. 172, inciso II, da Constituição do Estado do Maranhão e no art. 1º, inciso II, da Lei Estadual n.º 8.258, de
06de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária do pleno, por unanimidade, nos termos do
relatório e voto do relator, conforme art. 104 da Lei Orgânica do TCE/MA, acolhido o parecer ministerial,
decidem:
1.reconhecer a prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito deste Tribunal neste processo
de prestação de contas anuais de gestores da Secretaria Municipal de Assistência Social e Segurança Alimentar
de Coelho Neto/MA, exercício financeiro de 2016, de responsabilidade da Senhora Sônia Maria Silva Carvalho
Santos, Secretária Municipal de Assistência Social e Segurança Alimentar, com fundamento no Recurso
Extraordinário nº 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e nos arts. 2º, inciso II, e 7º, da Resolução
TCE/MA nº 383/2023;
2.decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7º, § 3º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o art.
14 da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA);
3.determinar à Secretaria Executiva de Tramitação Processual deste Tribunal (SEPRO) que providencie o
arquivamento deste processo, com fundamento no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão, José de
Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros Substitutos Antônio
Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o Procurador
Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 13 de março de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 4575/2017-TCE/MA
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Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Outros fundos públicos
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Coelho Neto/MA
Responsável: Emerson Ramos da Silva, Secretário Municipal de Saúde, CPF nº 059.197.416-94, Rua Praça da
Prefeitura, s/nº, Horto, CEP 65.770-000, Governador Archer/MA
Procuradores constituídos: não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto

Prestação de contas anual de gestores do FMS de Coelho Neto/MA, exercício financeiro de 2016, de
responsabilidade do Senhor Emerson Ramos da Silva, Secretário Municipal de Saúde. Reconhecimento da
prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito do TCE/MA na forma determinada pela
Resolução TCE/MA nº 383/2023. Arquivamento do processo.

DECISÃO PL-TCE/MA Nº 370/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anuais de gestores do Fundo
Municipal de Saúde (FMS) de Coelho Neto/MA, de responsabilidade do Senhor Emerson Ramos da Silva,
Secretário Municipal de Saúde, no exercício financeiro de 2016, os Conselheiros do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, inciso II, da Constituição do Estado do Maranhão e no art.
1º, inciso II, da Lei Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária
do pleno, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do relator, conforme art. 104 da Lei Orgânica do
TCE/MA, acolhido o parecer ministerial, decidem:
1.reconhecer a prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito deste Tribunal neste processo
de prestação de contas anuais de gestores do Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Coelho Neto/MA, de
responsabilidadedo Senhor Emerson Ramos da Silva, Secretário Municipal de Saúde, no exercício financeiro de
2016, com fundamento no Recurso Extraordinário nº 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e nos arts.
2º, inciso II, e 7º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023;
2.decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7º, § 3º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o art.
14 da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA);
3.determinar à Secretaria Executiva de Tramitação Processual deste Tribunal (SEPRO) que providencie o
arquivamento deste processo, com fundamento no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão, José de
Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros Substitutos Antônio
Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o Procurador
Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 13 de março de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 4579/2017-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Outros fundos públicos
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação (Fundeb) de Coelho Neto/MA
Responsáveis: Maria do Rosário de Fátima Nunes Leal, Secretária Municipal de Educação no período de 01 de
janeiro de 2016 a 14 de fevereiro de 2016, CPF nº 099.255.893-04, Avenida Jaime Rios, nº 453, Bairro Parque
Piauí, CEP 65.631-210 – Timon/MA, e
Albertina Curvelo Tavares, Secretária Municipal de Educação no período de 15 de fevereiro de 2016 a 31 de
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dezembro de 2016, CPF nº 095.139.223-91, Rua Armando Farjado, nº 01, Apto. 09, Bairro Centro, Hotel Ouro
Verde, CEP 65620-000, Coelho Neto-MA
Procuradores constituídos: não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto

Prestação de contas anual de gestores do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e
de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) de Coelho Neto/MA, exercício financeiro de 2016,
de responsabilidade da Senhora Maria do Rosário de Fátima Nunes Leal, Secretária Municipal de Educação
no período de 01 de janeiro de 2016 a 14 de fevereiro de 2016 e da Senhora Albertina Curvelo Tavares,
Secretária Municipal de Educação no período de 15 de fevereiro de 2016 a 31 de dezembro de 2016.
Reconhecimentoda prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito do TCE/MA na forma
determinada pela Resolução TCE/MA nº 383/2023. Arquivamento do processo.

DECISÃO PL-TCE Nº 371/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anuais de gestores do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb)
de Coelho Neto/MA, de responsabilidade da Senhora Maria do Rosário de Fátima Nunes Leal, Secretária
Municipal de Educação no período de 01 de janeiro de 2016 a 14 de fevereiro de 2016 e da Senhora Albertina
Curvelo Tavares, Secretária Municipal de Educação no período de 15 de fevereiro de 2016 a 31 de dezembro de
2016,os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, inciso II, da
Constituição do Estado do Maranhão e no art. 1º, inciso II, da Lei Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005
(Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária do pleno, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do
relator, conforme art. 104 da Lei Orgânica do TCE/MA, acolhido o parecer ministerial, decidem:
1.reconhecer a prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito deste Tribunal neste processo
deprestação de contas anuais de gestores do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) de Coelho Neto/MA, de responsabilidade da Senhora
Mariado Rosário de Fátima Nunes Leal, Secretária Municipal de Educação no período de 01 de janeiro de 2016
a 14 de fevereiro de 2016 e da Senhora Albertina Curvelo Tavares, Secretária Municipal de Educação no
período de 15 de fevereiro de 2016 a 31 de dezembro de 2016, com fundamento no Recurso Extraordinário nº
636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e nos arts. 2º, inciso II, e 7º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023;
2.decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7º, § 3º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o art.
14 da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA);
3.determinar à Secretaria Executiva de Tramitação Processual deste Tribunal (SEPRO) que providencie o
arquivamento deste processo, com fundamento no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão, José de
Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros Substitutos Antônio
Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o Procurador
Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 13 de março de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 3386/2018-TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Espécie: Outros fundos públicos
Exercício financeiro: 2017
Entidade: Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Lagoa Grande do Maranhão/MA 
Responsável:Maria de Fátima Alexandre de Carvalho (Secretária Municipal de Saúde), CPF nº 995.832.753-87,
residente na Rua Primeiro de Maio, s/nº, Centro, CEP nº 65.718-000, Lagoa Grande do Maranhão/MA
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Procurador constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Conselheiro Melquizedeque Nava Neto

Prestação de contas anual de gestores do Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Lagoa Grande do
Maranhão/MA, exercício financeiro de 2017, de responsabilidade da Senhora Maria de Fátima Alexandre
de Carvalho (Secretária Municipal de Saúde). Reconhecimento da prescrição das pretensões punitivas e de
ressarcimento no âmbito do TCE/MA na forma determinada pela Resolução TCE/MA nº 383/2023.
Arquivamento dos autos, com resolução de mérito.

DECISÃO PL–TCE nº 399/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestores do Fundo
Municipal de Saúde (FMS) de Lagoa Grande do Maranhão/MA, de responsabilidade da Senhora Maria de
Fátima Alexandre de Carvalho (Secretária Municipal de Saúde), relativa ao exercício financeiro de 2017, os
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, inciso II, da
Constituição do Estado do Maranhão e no art. 1º, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005, de 06 de junho de
2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária do pleno, por unanimidade, nos termos do relatório e
voto do relator e de acordo com o Parecer nº 5276/2024/GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas,
decidem:
a – reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito deste Tribunal
no processo de prestação de contas anual de gestores do Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Lagoa Grande do
Maranhão/MA, de responsabilidade da Senhora Maria de Fátima Alexandre de Carvalho (Secretária Municipal
de Saúde), relativa ao exercício financeiro de 2017, com fundamento no Recurso Extraordinário nº 636.886/AL
(tema899 da Repercussão Geral) e nos arts. 2º, inciso II, e 7º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023, uma vez que
decorreram mais de 05 (cinco) anos para o exercício do poder sancionador estatal;
b - determinar à Secretaria Executiva de Tramitação Processual deste Tribunal (SEPRO) que providencie o
arquivamento deste processo, com fundamento no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
JorgeJinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão e a Conselheira Flávia Gonzalez
Leite, os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava Neto (Relator), Antônio Blecaute Costa Barbosa e
Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de março de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente 

Conselheiro Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 3485/2017-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Outros fundos públicos
Exercício financeiro: 2016
Origem: Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de Davinópolis/MA
Responsável: Marinalva Melo Barbosa, Secretária Municipal de Assistência Social, CPF nº 466.901.153-72,
Rua Hermínio Santos, nº 200, Bairro Centro, CEP 65.927-040, Davinópolis/MA
Procuradores constituídos: não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto

Prestação de contas anual de gestores do Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de
Davinópolis/MA, exercício financeiro de 2016, de responsabilidade da Senhora Marinalva Melo Barbosa,
Secretária Municipal de Assistência Social. Reconhecimento da prescrição das pretensões punitivas e de
ressarcimento no âmbito do TCE/MA na forma determinada pela Resolução TCE/MA nº 383/2023.
Arquivamento do processo.
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DECISÃO PL-TCE Nº 386/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anuais de gestores do Fundo
Municipal de Assistência Social (FMAS) de Davinópolis/MA, de responsabilidade da Senhora Marinalva Melo
Barbosa, Secretária Municipal de Assistência Social, no exercício financeiro de 2016, os Conselheiros do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, inciso II, da Constituição do Estado
do Maranhão e no art. 1º, inciso II, da Lei Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA), em sessão ordinária do pleno, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do relator, conforme
art. 104 da Lei Orgânica do TCE/MA, acolhido o parecer ministerial, decidem:
1.reconhecer a prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito deste Tribunal neste processo
de prestação de contas anuais de gestores do Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de
Davinópolis/MA, de responsabilidade da Senhora Marinalva Melo Barbosa, Secretária Municipal de Assistência
Social, no exercício financeiro de 2016, com fundamento no Recurso Extraordinário nº 636.886/AL (tema 899
da Repercussão Geral) e nos arts. 2º, inciso II, e 7º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023;
2.decidir pela existência da prescrição nos termos do 7º, § 3º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o art. 14
da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA);
3.determinar à Secretaria Executiva de Tramitação Processual deste Tribunal (SEPRO) que providencie o
arquivamento deste processo, com fundamento no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
Jorge Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os
Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de março de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 3553/2017-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Outros fundos públicos
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de Rosário/MA
Responsável: Ana Clara Corsini de Carvalho, Secretária Municipal, CPF nº 335.505.733-91, Rua Dois, nº 11,
Qda. J, Bairro Altos do Calhau, CEP 65.071-450, São Luís/MA
Procuradores constituídos: não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto

Prestação de contas anual de gestores do FMAS de Rosário/MA, exercício financeiro de 2016, de
responsabilidade da Senhora Ana Clara Corsini de Carvalho, Secretária Municipal. Reconhecimento da
prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito do TCE/MA na forma determinada pela
Resolução TCE/MA nº 383/2023. Arquivamento do processo.

DECISÃO PL-TCE Nº 387/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anuais de gestores do Fundo
Municipal de Assistência Social (FMAS) de Rosário/MA, de responsabilidade da Senhora Ana Clara Corsini de
Carvalho, Secretária Municipal, no exercício financeiro de 2016, os Conselheiros do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, inciso II, da Constituição do Estado do Maranhão e no art.
1º, inciso II, da Lei Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária
do pleno, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do relator, conforme art. 104 da Lei Orgânica do
TCE/MA, acolhido o parecer ministerial, decidem:
1.reconhecer a prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito deste Tribunal neste processo
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deprestação de contas anuais de gestores do Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de Rosário/MA, de
responsabilidade da Senhora Ana Clara Corsini de Carvalho, Secretária Municipal no exercício financeiro de
2016, com fundamento no Recurso Extraordinário nº 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e nos arts.
2º, inciso II, e 7º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023;
2.decidir pela existência da prescrição nos termos do 7º, § 3º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o art. 14
da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA);
3.determinar à Secretaria Executiva de Tramitação Processual deste Tribunal (SEPRO) que providencie o
arquivamento deste processo, com fundamento no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
Jorge Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os
Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de março de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 3640/2018-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Outros fundos públicos
Exercício financeiro: 2017
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação (FUNDEB) de Estreito/MA
Responsável: Maria Joziléia Chaves Lima (Secretária Municipal de Educação), CPF nº 644.659.693-68,
residente na Rua Bandeirante 03, nº 1841, Bairro Bandeirantes, CEP nº 65.975-000, Estreito/MA
Procurador constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Conselheiro Melquizedeque Nava Neto

Prestação de contas anual de gestores do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e
deValorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) de Estreito/MA, exercício financeiro de 2017, de
responsabilidade da Senhora Maria Joziléia Chaves Lima (Secretária Municipal de Educação).
Reconhecimentoda prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito do TCE/MA na forma
determinada pela Resolução TCE/MA nº 383/2023. Arquivamento dos autos, com resolução de mérito. 

DECISÃO PL–TCE nº 401/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestores do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação
(FUNDEB) de Estreito/MA, de responsabilidade da Senhora Maria Joziléia Chaves Lima (Secretária Municipal
de Educação), relativa ao exercício financeiro de 2017, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, com fundamento no art. 172, inciso II, da Constituição do Estado do Maranhão e no art. 1º, inciso II,
da Lei Estadual nº 8.258/2005, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária do
pleno, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do relator e de acordo com o Parecer nº
5151/2024/GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem:
a – reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito deste Tribunal
neste processo de prestação de contas anual de gestores do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) de Estreito/MA, de
responsabilidade da Senhora Maria Joziléia Chaves Lima (Secretária Municipal de Educação), no exercício
financeiro de 2017, com fundamento no Recurso Extraordinário nº 636.886/AL (tema 899 da Repercussão
Geral) e nos arts. 2º, inciso II, e 7º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023, uma vez que decorreram mais de 05
(cinco) anos para o exercício do poder sancionador estatal;
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b - determinar à Secretaria Executiva de Tramitação Processual deste Tribunal (SEPRO) que providencie o
arquivamento deste processo, com fundamento no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
JorgeJinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão e a Conselheira Flávia Gonzalez
Leite, os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava Neto (Relator), Antônio Blecaute Costa Barbosa e
Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de março de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 3959/2017-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Outros fundos públicos
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de Buritirana
Responsável:Vagtônio Brandão dos Santos, Prefeito Municipal, CPF nº 343.983.333-04, Rua Dorgival Pinheiro
de Sousa, nº 121, Bairro Vila Redenção, CEP 65.910-010 – Buritirana/MA
Procuradores constituídos: não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto

Prestação de contas anual de gestores do Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de Buritirana,
exercício financeiro de 2016, de responsabilidade do Senhor Vagtônio Brandão dos Santos, Prefeito
Municipal. Reconhecimento da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito do
TCE/MA na forma determinada pela Resolução TCE/MA nº 383/2023. Arquivamento do processo.

DECISÃO PL-TCE Nº 391/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anuais de gestores do Fundo
Municipal de Assistência Social (FMAS) de Buritirana/MA, de responsabilidade do Senhor Vagtônio Brandão
dos Santos, Prefeito Municipal, no exercício financeiro de 2016, os Conselheiros do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, inciso II, da Constituição do Estado do Maranhão e no art.
1º, inciso II, da Lei Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária
do pleno, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do relator, conforme art. 104 da Lei Orgânica do
TCE/MA, acolhido o parecer ministerial, decidem:
1.reconhecer a prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito deste Tribunal neste processo
de prestação de contas anuais de gestores do Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de Buritirana, de
responsabilidade do Senhor Vagtonio Brandão dos Santos, Prefeito Municipal no exercício financeiro de 2016,
com fundamento no Recurso Extraordinário nº 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e nos arts. 2º,
inciso II, e 7º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023;
2.decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7º, § 3º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o art.
14 da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA);
3.determinar à Secretaria Executiva de Tramitação Processual deste Tribunal (SEPRO) que providencie o
arquivamento deste processo, com fundamento no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
Jorge Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os
Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de março de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
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Presidente
Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 2290/2018-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Presidente da Câmara de Vereadores
Exercício financeiro: 2017
Entidade: Câmara Municipal de Lajeado Novo/MA
Responsável: Ana Paula de Andrade Santos Moreira, Presidente, CPF nº 037.061.553-03, Avenida Central, nº
236, Centro, CEP 65.937-000, Lajeado Novo/MA
Procuradores constituídos: não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto

Prestação de contas anual de gestores do Presidente da Câmara Municipal de Lajeado Novo/MA, exercício
financeiro de 2017, de responsabilidade da Senhora Ana Paula de Andrade Santos Moreira, Presidente.
Reconhecimentoda prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito do TCE/MA na forma
determinada pela Resolução TCE/MA nº 383/2023. Arquivamento do processo.

DECISÃO PL-TCE Nº 654/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestores do Presidente da
Câmara Municipal de Lajeado Novo/MA, de responsabilidade da Senhora Ana Paula de Andrade Santos
Moreira, Presidente, no exercício financeiro de 2017, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, com fundamento no art. 172, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e no art. 1º, inciso
III,da Lei Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária do pleno,
por unanimidade, nos termos do relatório e voto do relator, conforme art. 104 da Lei Orgânica do TCE/MA,
acolhido o parecer ministerial, decidem:
a. reconhecer a prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito deste Tribunal neste processo
de prestação de contas anuais de gestores do Presidente da Câmara Municipal de Lajeado Novo do
Maranhão/MA, exercício financeiro de 2017, de responsabilidade da Senhora Ana Paula de Andrade Santos
Moreira, Presidente, com fundamento no Recurso Extraordinário nº 636.886/AL (tema 899 da Repercussão
Geral) e nos arts. 2º, inciso II, e 7º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023;
b.decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7º, § 3º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o art.
14 da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA);
c. determinar à Secretaria Executiva de Tramitação Processual deste Tribunal (SEPRO) que providencie o
arquivamento deste processo, com fundamento no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
Jorge Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os
Conselheiros Substitutos Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o Procurador
Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 10 de abril de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 3252/2018-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Outros fundos públicos
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Exercício financeiro: 2017
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação (FUNDEB) de Porto Franco/MA
Responsável: Francinete Barrozo da Silva (Secretária Municipal de Educação), CPF nº 792.443.433-04,
residente na Rua 13 de maio, nº 32, Bairro Vila Nova, CEP nº 65.970-000, Porto Franco/MA
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Prestação de contas anual de gestores do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e
de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) de Porto Franco/MA, exercício financeiro de
2017, de responsabilidade da Senhora Francinete Barrozo da Silva (Secretária Municipal de Educação).
Reconhecimentoda prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito do TCE/MA na forma
determinada pela Resolução TCE/MA nº 383/2023. Arquivamento do processo.

DECISÃO PL–TCE nº 661/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestores do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação
(FUNDEB) de Porto Franco/MA, de responsabilidade da Senhora Francinete Barrozo da Silva (Secretária
Municipal de Educação), no exercício financeiro de 2017, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso das atribuições que lhes conferem o art. 172, inciso II, da Constituição Estadual e no art. 1º,
inciso II, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), reunidos em sessão plenária ordinária, por
unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator e de acordo com o Parecer nº
5196/2024/GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem:
a - reconhecer a prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito deste Tribunal no processo de
prestação de contas anual de gestores do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) de Porto Franco/MA, de responsabilidade da Senhora
Francinete Barrozo da Silva (Secretária Municipal de Educação), no exercício financeiro de 2017, com
fundamento no Recurso Extraordinário nº 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e nos arts. 2º, inciso II,
e 7º e 8º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023;
b – decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7º, § 3º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o
art. 14 da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA);
c - determinar à Secretaria Executiva de Tramitação Processual deste Tribunal (SEPRO) que providencie o
arquivamento deste processo, com fundamento no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
JorgeJinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão e a Conselheira Flávia Gonzalez
Leite, os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o
Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 10 de abril de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares
Presidente

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto 
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 4366/2017-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Outros fundos públicos
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Cajari/MA
Responsável: Diego Jardim Ferreira, Secretário Municipal de Saúde, CPF nº 009.542.903-48, Rua Urbano
Santos, nº 49, Centro, CEP 65.350-000 – Vitória do Mearim/MA
Procuradores constituídos: não há
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Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto

Prestação de contas anual de gestores do FMS de Cajari/MA, exercício financeiro de 2016, de
responsabilidade do Senhor Diego Jardim Ferreira, Secretário Municipal de Saúde. Reconhecimento da
prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito do TCE/MA na forma determinada pela
Resolução TCE/MA nº 383/2023. Arquivamento do processo.

DECISÃO PL-TCE Nº 392/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anuais de gestores do Fundo
Municipal de Saúde (FMS) de Cajari/MA, de responsabilidade do Senhor Diego Jardim Ferreira, Secretário
Municipal de Saúde, no exercício financeiro de 2016, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, com fundamento no art. 172, inciso II, da Constituição do Estado do Maranhão e no art. 1º, inciso II,
da Lei Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária do pleno,
por unanimidade, nos termos do relatório e voto do relator, conforme art. 104 da Lei Orgânica do TCE/MA,
acolhido o parecer ministerial, decidem:
1.reconhecer a prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito deste Tribunal neste processo
de prestação de contas anuais de gestores do Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Cajari/MA, de
responsabilidade do Senhor Diego Jardim Ferreira, Secretário Municipal de Saúde, no exercício financeiro de
2016, com fundamento no Recurso Extraordinário nº 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e nos arts.
2º, inciso II, e 7º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023;
2.decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7º, § 3º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o art.
14 da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA);
3.determinar à Secretaria Executiva de Tramitação Processual deste Tribunal (SEPRO) que providencie o
arquivamento deste processo, com fundamento no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
Jorge Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os
Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de março de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 3369/2023-TCE/MA
Natureza: Denúncia
Espécie: Outros 
Exercício financeiro: 2023
Entidade: Município de Sítio Novo 
Responsável: Antônio Coelho Rodrigues, Prefeito, CPF: 505.182.323-87 
Procurador constituído: não há 
Objeto: supostas irregularidades na contratação de servidores públicos sem concurso público bem como a
ausência de recolhimentos das contribuições previdenciárias dos empregados contratados e patronais do
município de Sitio Novo-MA no exercício financeiro de 2023
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Denúncia formulada por cidadão, em desfavor do Município de Sítio Novo, por supostas irregularidades na
contratação de servidores públicos sem concurso público, bem como a ausência de recolhimentos das
contribuições previdenciárias dos empregados contratados e patronais do município de Sitio Novo-MA
no exercício financeiro de 2023, de responsabilidade do Senhor Antônio Coelho Rodrigues, Prefeito
daquele Município. Conhecer. Inspeção.
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DECISÃO PL-TCE Nº 673/2024
Vistos,relatados e discutidos estes autos, relativos à denúncia formulada por cidadão, em desfavor do Município
de Sítio Novo, por supostas irregularidades na contratação de servidores públicos sem concurso
público, bem comoa ausência de recolhimentos das contribuições previdenciárias dos empregados contratados e
patronais do município de Sitio Novo-MA, exercício 2023, de responsabilidade do Senhor Antônio Coelho
Rodrigues, Prefeito daquele Município, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em
sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator,  em dissonância do
Parecer nº 156/2024/ GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas e com base no artigo 1º, inciso XX c/c o
art. 40, da Lei nº 8.258/2005 , decidem:
a) conhecer a denúncia porque cumpre os requisitos elencados no art. 40 e seguintes da Lei n° 8.258/2005 –
LOTCE/MA;
b) determinar a Secretaria de Fiscalização deste Tribunal que adote, com base nos artigos 44, inciso III, da Lei
Orgânica do TCE/MA, c/c o art.258 do Regimento Interno do TCE/MA, providências para a realização de
inspeção no Município de Sítio Novo/MA, sobre os dados referentes a contratação de pessoal sem concursos
público e sobre não repasse ou repasse a menor das verbas devidas ao instituto Nacional de Seguro Social–
INSS,do exercício financeiro de 2023. A inspeção deve ocorrer no prazo de 60 dias e tem como objetivo apurar
os indícios de irregularidades relatados nesta denúncia, e outros por venturas existentes;
c) dar ciência do voto ao responsável.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
Jorge Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite,
os Conselheiros-Substitutos MelquizedequeNava Neto (Relator) e Osmário Freire Guimarães  e o Procurador de
Contas Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 10 de abril de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo nº 4538/2018-TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Espécie: Presidente da Câmara de Vereadores
Entidade: Câmara Municipal de São Mateus do Maranhão/MA
Exercício financeiro: 2017
Responsável: Nelio Bueres Pinto (Presidente), CPF nº 255.826.138-03, Rua Serraria, nº 160, Centro, CEP
65470-000, São Mateus do Maranhão/MA
Procurador constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Prestaçãode Contas Anual de Gestores da Câmara Municipal de São Mateus do Maranhão/MA no exercício
financeiro de 2017, de responsabilidade do Senhor Nelio Bueres Pinto, Presidente. Reconhecimento da
prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito do TCE/MA na forma determinada pela
Resolução TCE/MA nº 383/2023. Arquivamento do processo.

DECISÃO PL-TCE Nº 667/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de Contas anual de gestores da Câmara
Municipal de São Mateus do Maranhão/MA, de responsabilidade do Senhor Nelio Bueres Pinto, Presidente no
exercício financeiro de 2017, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento
noart. 172, II, da Constituição do Estado do Maranhão e no art. 1.º, II, da Lei Estadual n.º 8.258, de 06 de junho
de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária do pleno, por unanimidade, nos termos do relatório e
proposta de decisão do Relator, conforme art. 104, da Lei Orgânica do TCE/MA, acolhido o Parecer n.º
1020/2023/ GPROC2/FGL , do Ministério Público de Contas, decidem:
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a) reconhecer a prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito deste Tribunal neste processo
de prestação de contas anual de gestores da Câmara Municipal de São Mateus do Maranhão/MA, de
responsabilidadedo Senhor Nelio Bueres Pinto, Presidente no exercício financeiro de 2016, com fundamento no
Recurso Extraordinário nº 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e nos arts. 2º, inciso II, 7º e 8º da
Resolução TCE/MA nº 383/2023;
b)decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7º, § 3º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o art.
14, § 3º, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA);
c) determinar à Secretaria Executiva de Tramitação Processual deste Tribunal (SEPRO) que providencie o
arquivamento deste processo, com fundamento no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
Jorge Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite
(declarou-se impedida por lei, para discutir e votar na relatoria deste processo), os Conselheiros-Substitutos
 Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva,
membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 10 de abril de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 5008/2018-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Outros fundos públicos
Exercício financeiro: 2017
Entidade: Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Santo Amaro do Maranhão/MA
Responsável: José Hernani Bruzaca Castro (Secretário Municipal de Saúde), CPF nº 000.791.702-34, residente
na Rua Nazaré, nº 97, Bairro Nazaré, CEP nº 66.035-240, Santo Amaro do Maranhão/MA 
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva 
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Prestação de contas anual de gestores do Fundo Municipal de Saúde de Santo Amaro do Maranhão/MA, de
responsabilidade do Senhor José Hernani Bruzaca Castro (Secretário Municipal de Saúde). Exercício
financeiro de 2017. Reconhecimento da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito
do TCE/MA na forma determinada pela Resolução TCE/MA nº 383/2023. Arquivamento do processo.

DECISÃO PL–TCE nº 670/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestores do Fundo
Municipal de Saúde (FMS) de Santo Amaro do Maranhão/MA, de responsabilidade do Senhor José Hernani
Bruzaca Castro (Secretário Municipal de Saúde), no exercício financeiro de 2017, os Conselheiros do Tribunal
de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhes conferem o art. 172, inciso II, da
Constituição Estadual e no art. 1º, inciso II, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), reunidos em
sessãoplenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator e de acordo com o Parecer
nº 183/2024/GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem:
a - reconhecer a prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito deste Tribunal no processo de
prestação de contas anual de gestores do Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Santo Amaro do Maranhão /MA,
de responsabilidade do Senhor José Hernani Bruzaca Castro (Secretário Municipal de Saúde), no exercício
financeiro de 2017, com fundamento no Recurso Extraordinário nº 636.886/AL (tema 899 da Repercussão
Geral) e nos arts. 2º, inciso II, e 7º e 8º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023;
b – decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7º, § 3º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o
art. 14 da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA);
c - determinar à Secretaria Executiva de Tramitação Processual deste Tribunal (SEPRO) que providencie o
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arquivamento deste processo, com fundamento no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
Jorge Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado,  Daniel Itapary Brandão e a Conselheira Flávia
Gonzalez Leite, os Conselheiros-Substitutos  Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário Freire
Guimarães, o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 10 de abril de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto 
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 5009/2018-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Outros fundos públicos
Exercício financeiro: 2017
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação (FUNDEB) de Santo Amaro do Maranhão/MA
Responsável: Aurinete Freitas Almeida (Secretária Municipal de Educação), CPF nº 640.565.383-87, residente
na Rua Joaquim Ibrahim Ferreira, nº 230, Centro, CEP nº 65.480-000, Arari/MA
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira 
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Prestação de contas anual de gestores do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e
de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) de Santo Amaro do Maranhão/MA, exercício
financeiro de 2017, de responsabilidade da Senhora Aurinete Freitas Almeida (Secretária Municipal de
Educação). Reconhecimento da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito do
TCE/MA na forma determinada pela Resolução TCE/MA nº 383/2023. Arquivamento do processo.

DECISÃO PL–TCE nº 671/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestores do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação
(FUNDEB) de Santo Amaro do Maranhão/MA, de responsabilidade da Senhora Aurinete Freitas Almeida
(Secretária Municipal de Educação), no exercício financeiro de 2017, os Conselheiros do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhes conferem o art. 172, inciso II, da Constituição Estadual e
noart. 1º, inciso II, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), reunidos em sessão plenária ordinária, por
unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator e de acordo com o Parecer nº 212/2024/GPROC1/JCV
do Ministério Público de Contas, decidem:
a - reconhecer a prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito deste Tribunal no processo de
prestação de contas anual de gestores do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) de Santo Amaro do Maranhão/MA, exercício financeiro
de 2017, de responsabilidade da Senhora Aurinete Freitas Almeida (Secretária Municipal de Educação), com
fundamento no Recurso Extraordinário nº 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e nos arts. 2º, inciso II,
e 7º e 8º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023;
b – decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7º, § 3º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o
art. 14 da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA);
c - determinar à Secretaria Executiva de Tramitação Processual deste Tribunal (SEPRO) que providencie o
arquivamento deste processo, com fundamento no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
JorgeJinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão e a Conselheira Flávia Gonzalez
Leite, os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o
Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
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Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 10 de abril de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente 

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto 
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 6623/2016-TCE/MA
Natureza: Tomada de Contas Especial
Espécie: Outros
Exercício financeiro: 2009
Órgão de Origem: Secretaria de Estado da Saúde -SES
Jurisdicionado: Município de Dom Pedro
Responsável: Maria Arlene Barros Costa, Prefeita
Procurador constituído: não há
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva 
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Tomada de Contas Especial encaminhada pela Secretaria de Estado de Saúde (SES) para apurar fatos,
identificar responsáveis e quantificar danos decorrentes da execução do Convêncio nº 451/2009 celebrado
entre o Estado do Maranhão, por meio da Secretaria de Estado da Saúde (SES) e a Prefeitura Municipal de
DomPedro, para a construção de um posto de Saúde no Povoado Camará no Município de Dom Pedro/MA,
de responsabilidade da Senhora Maria Arlene Barros Costa, Prefeita no exercício financeiro de 2009.
Reconhecimento da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito do TCE/MA.
Arquivamento do processo.

DECISÃO PL-TCE Nº 651/2024
Vistos,relatados e discutidos estes autos, relativos à Tomada de Contas Especial encaminhada pela Secretaria de
Estado de Saúde (SES) para apurar fatos, identificar responsáveis e quantificar danos decorrentes da execução
do Convênio nº 451/2009 celebrado entre o Estado do Maranhão, por meio da Secretaria de Estado da Saúde
(SES) e a Prefeitura Municipal de Dom Pedro, para a construção de um posto de Saúde no Povoado Camará no
Municípiode Dom Pedro/MA, de responsabilidade da Senhora Maria Arlene Barros Costa, Prefeita no exercício
financeiro de 2009, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em sessão plenária
ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator,  em consonância com o Parecer
nº 619/2023/ GPROC4/DPS  do Ministério Público de Contas e com base no  art. 7º, § 3º, da Resolução
TCE/MA nº 383/2023, c/c o art. 14 da Lei nº 8.258/2005  decidem:
a) reconhecer a prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito deste Tribunal neste processo
de Tomada de Contas Especial cujo objeto é o Convênio nº 451/2009 celebrado entre o Estado do Maranhão,
por meio da Secretaria de Estado da Saúde (SES) e a Prefeitura Municipal de Dom Pedro, para a construção de
um posto de Saúde no Povoado Camará no Município de Dom Pedro/MA, de responsabilidade da Senhora
Maria Arlene Barros Costa, Prefeita no exercício financeiro de 2009, com fundamento no Recurso
Extraordinário nº 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e nos arts. 2º, inciso II e art. 7º, da Resolução
TCE/MA nº 383/2023;
b) decidirpela existência da prescrição nos termos do art. 7º, § 3º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o art.
14 da Lei nº 8.258/2005 ( Lei Orgânica TCE/MA);
c) determinar à Secretaria Executiva de Tramitação Processual deste Tribunal (SEPRO) que providencie o
arquivamento deste processo, com fundamento no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
Jorge Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão, Flávia Gonzalez Leite,
os Conselheiros-Substitutos MelquizedequeNava Neto (Relator) e Osmário Freire Guimarães  e o Procurador de
Contas Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 10 de abril de 2024.
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Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo nº 9051/2017-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Outros fundos públicos
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação (Fundeb) de Santa Helena/MA
Responsável: João Jorge de Weba Lobato, Prefeito, CPF nº 279.233.203-49, Rua Tarquínio Filho, nº 148,
Centro, CEP 65.208-000 – Santa Helena/MA
Procuradores constituídos: não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto

Prestação de contas anual de gestores do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e
deValorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) de Santa Helena/MA, exercício financeiro de 2016,
de responsabilidade do Senhor João Jorge de Weba Lobato, Prefeito. Reconhecimento da prescrição das
pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito do TCE/MA na forma determinada pela Resolução
TCE/MA nº 383/2023. Arquivamento do processo.

DECISÃO PL-TCE Nº 395/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anuais de gestores do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação de Santa
Helena/MA, de responsabilidade do Senhor João Jorge de Weba Lobato, Prefeito, no exercício financeiro de
2016,os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, inciso II, da
Constituição do Estado do Maranhão e no art. 1º, inciso II, da Lei Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005
(Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária do pleno, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do
relator, conforme art. 104 da Lei Orgânica do TCE/MA, acolhido o parecer ministerial, decidem:
1.reconhecer a prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito deste Tribunal neste processo
deprestação de contas anuais de gestores do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) de Santa Helena/MA, exercício financeiro de 2016, de
responsabilidade do Senhor João Jorge de Weba Lobato, Prefeito, com fundamento no Recurso Extraordinário
nº 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e nos arts. 2º, inciso II, e 7º, da Resolução TCE/MA nº
383/2023;
2.decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7º, § 3º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o art.
14 da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA);
3.determinar à Secretaria Executiva de Tramitação Processual deste Tribunal (SEPRO) que providencie o
arquivamento deste processo, com fundamento no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
Jorge Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os
Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de março de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas
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Processo nº 2698/2023-TCE/MA
Natureza: Denúncia
Espécie: Outros
Exercício financeiro: 2023
Entidade: Prefeitura Municipal de Brejo/MA
Responsáveis: Pablo Jefferson Martins Castro (Secretário Municipal de Finanças) CPF: 711.867.862-72,
endereço: Rua Machado de Assis, nº 568, Centro, Brejo/MA, Maria dos Milagres Lima Martins (Secretária
Municipal de Educação) e Leide Daiane Sousa Costa (Secretária Municipal de Saúde)
Interessada: Empresa LG de Sousa Soluções e Negócios Eireli CNPJ: 14.659.934/0001-44
Procuradores constituídos: não há
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Trata-se de denúncia alegando supostas irregularidades advindas da realização do Pregão Eletrônico SRP nº
004/2023. Conhecimento. Arquivamento. Ciência da decisão ao denunciante.

DECISÃO PL-TCE Nº 798/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam denúncia com pedido de medida cautelar encaminhada à
Ouvidoria deste Tribunal relatando supostas irregularidades advindas da realização do Pregão Eletrônico SRP nº
004/2023, cujo o objeto é registro de preços para contratação eventual e futura de pessoa jurídica para prestação
de serviços continuados de auxiliar em serviços gerais de interesse da Prefeitura Municipal de Brejo, de
responsabilidade do Senhor Pablo Jefferson Martins Castro, Secretário Municipal de Finanças, das
Senhoras Maria dos Milagres Lima Martins, Secretária Municipal de Educação, e Leide Daiane Sousa Costa,
Secretária Municipal de Saúde, assim como da empresa LG de Sousa Soluções e Negócios Eireli, exercício
financeiro de 2023, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art.
172, II, da Constituição do Estado do Maranhão e no art. 1.º, XX, da Lei Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de
2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária do pleno, por unanimidade, nos termos do relatório e
voto do Relator, conforme art. 104, da Lei Orgânica do TCE/MA, acolhido o Parecer n.º   17/2024-
GPROC4/DPS, do Ministério Público de Contas, decidem:
a) conhecer da denúncia, por preencher os requisitos de admissibilidade contidos no caput do art. 41 da Lei
Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA);
b) nomérito julgar improcedente a denúncia e arquivar o processo, na forma do art. 50, inciso I, da Lei Orgânica
deste Tribunal, em razão de não ter sido apurada transgressão a norma legal ou regulamentar de natureza
contábil, financeira, orçamentária, operacional ou patrimonial em relação ao que foi denunciado.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
Jorge Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite,
o Conselheiros-Substituto  Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro
do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 17 de abril  de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 2738/2023-TCE/MA
Natureza: Representação, com pedido de cautelar 
Espécie: Processo licitatório 
Exercício financeiro: 2023
Representante: Empresa S.N Vilela de Conde – São Luís Cartuchos (CNPJ nº 41.622.614/0001-92)
Ente Representado: Empresa Maranhense de Administração Portuária - EMAP
Responsável: Gilberto Oliveira Lins Neto, CPF: 00206282508 – Diretor Presidente 
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Procurador constituído: não há 
Objeto: supostas irregularidades nos termos do edital do procedimento licitatório Pregão Eletrônico SRP nº
022/2023 -EMAP (Processo nº 875-2023) 
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Representação com pedido de cautelar interposta pela empresa S.N VILELA DE CONDE, através de
seu proprietário, Sr. Sebastião Neto Vilela de Conde, em face de supostas irregularidades nos termos do
edital do procedimento licitatório Pregão Eletrônico SRP n.º 022/2023-EMAP (Processo nº 875 – 2023),
cujo objeto é a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de outsourcing de
impressão, reprografia e digitalização com fornecimento de suprimentos, equipamentos e de sistema de
gerenciamento, manutenção preventiva e corretiva, e serviços de operacionalização da solução de
impressão, exceto papel, para atender a Empresa Maranhense de Administração Portuária e Receita Federal
do Brasil instalada no Porto do Itaqui, no exercício financeiro de 2023. Conhecer. Arquivar.

DECISÃO PL-TCE Nº 799/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam  representação com pedido de cautelar interposta pela
empresa S.N VILELA DE CONDE – SÃO LUÍS CARTUCHOS (CNPJ nº 41.622.614/0001-92), através de seu
Proprietário, Sr. Sebastião Neto Vilela de Conde, em face de supostas irregularidades nos termos do edital do
procedimento licitatório Pregão Eletrônico SRP n.º 022/2023-EMAP, Processo nº 875 – 2023, cujo objeto é a
contratação de empresa especializada para prestação de serviços de outsourcing de impressão, reprografia e
digitalização com fornecimento de suprimentos, equipamentos e de sistema de gerenciamento, manutenção
preventiva e corretiva, e serviços de operacionalização da solução de impressão, exceto papel, para atender a
Empresa Maranhense de Administração Portuária e Receita Federal do Brasil instalada no Porto do Itaqui, de
responsabilidade do Senhor Gilberto Oliveira Lins Neto, Diretor Presidente  no exercício financeiro de 2023, os
Conselheirosdo Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, II, da Constituição do
Estado do Maranhão e no art. 1.º, XXII, da Lei Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA), em sessão ordinária do pleno, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, conforme
art. 104, da Lei Orgânica do TCE/MA, acolhido o Parecer nº  5685/2024-GPROC3/PHAR, do Ministério
Público de Contas, decidem:
a) conhecer a representação porque cumpre os requisitos elencados no art. 43 da Lei n° 8.258/2005 –
LOTCE/MA;
b) negar o pedido cautelar requerido, por não estarem presentes o fumus boni iuris e o periculum in mora,
conforme exigido pelo art. 75 da Lei n° 8.258/2005 – LOTCE/MA;
c) no mérito julgar improcedente a representação e determinar o arquivamento dos autos conforme artigo 50,
inciso I, da Lei nº 8258/2005
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
Jorge Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite,
o Conselheiros-Substituto  Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro
do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 17 de abril  de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 2965/2018 -TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Presidente da Câmara de Vereadores
Exercício financeiro: 2017
Entidade: Câmara Municipal de Parnarama/MA
Responsável: Bruna Moura da Costa Silveira (Presidente), CPF nº 010.414.623-01, residente na Rua 6, s/nº,
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Bairro Centro, Parnarama/MA, CEP nº 65.640-000 
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Prestação de contas anual de gestores da Câmara Municipal de Parnarama/MA, exercício financeiro de
2017, de responsabilidade da Senhora Bruna Moura da Costa Silveira (Presidente). Reconhecimento da
prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito do TCE/MA na forma determinada pela
Resolução TCE/MA nº 383/2023. Arquivamento do processo.

DECISÃO PL–TCE nº 784/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestores da Câmara
Municipal de Parnarama/MA, exercício financeiro de 2017, de responsabilidade da Senhora Bruna Moura da
Costa Silveira (Presidente), os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das
atribuições que lhes conferem o art. 172, inciso III, da Constituição Estadual e no art. 1º, inciso III, da Lei nº
8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), reunidos em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do
relatório e voto do Relator e de acordo com o Parecer nº 335/2024/GPROC1/JCV do Ministério Público de
Contas, decidem:
a - reconhecer a prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito deste Tribunal neste processo
de prestação de contas anual de gestores da Câmara Municipal de Parnarama/MA, exercício financeiro de 2017,
de responsabilidade da Senhora Bruna Moura da Costa Silveira (Presidente), com fundamento no Recurso
Extraordinário nº 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e nos arts. 2º, inciso II, e 7º e 8º, da Resolução
TCE/MA nº 383/2023;
b – decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7º, § 3º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o
art. 14 da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA);
c – determinar à Secretaria Executiva de Tramitação Processual deste Tribunal (SEPRO) que providencie o
arquivamento deste processo, com fundamento no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
JorgeJinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão e a Conselheira Flávia Gonzalez
Leite, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator), e o Procurador Douglas Paulo da Silva,
membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 17 de abril de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto 
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 3498/2018-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Outros fundos públicos
Exercício financeiro: 2017
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação (FUNDEB) de São Domingos do Azeitão/MA 
Responsável: Maria Diana Gonçalves de Sousa (Secretária Municipal de Educação), CPF nº 855.025.963-20,
residente no Centro, s/nº, CEP nº 65.888-000, São Domingos do Azeitão/MA
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira 
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Prestação de contas anual de gestores do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e
de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) de São Domingos do Azeitão/MA, de
responsabilidade da Senhora Maria Diana Gonçalves de Sousa (Secretária Municipal de Educação),
exercício financeiro de 2017. Reconhecimento da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no
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âmbito do TCE/MA na forma determinada pela Resolução TCE/MA nº 383/2023. Arquivamento do
processo.

DECISÃO PL–TCE nº 788/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestores do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação
(FUNDEB) de São Domingos do Azeitão/MA, de responsabilidade da Senhora Maria Diana Gonçalves de
Sousa (Secretária Municipal de Educação), no exercício financeiro de 2017, os Conselheiros do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhes conferem o art. 172, inciso II, da Constituição
Estadual e no art. 1º, inciso II, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), reunidos em sessão plenária
ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator e de acordo com o Parecer nº
210/2024/GPROC1/JCV, do Ministério Público de Contas, decidem:
a - reconhecer a prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito deste Tribunal no processo de
prestação de contas anual de gestores do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) de São Domingos do Azeitão/MA, exercício financeiro
de 2017, de responsabilidade da Senhora Maria Diana Gonçalves de Sousa (Secretária Municipal de Educação),
com fundamento no Recurso Extraordinário nº 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e nos arts. 2º,
inciso II, e 7º e 8º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023;
b – decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7º, § 3º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o
art. 14 da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA);
c - determinar à Secretaria Executiva de Tramitação Processual deste Tribunal (SEPRO) que providencie o
arquivamento deste processo, com fundamento no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
Jorge Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão e a Conselheira Flávia Gonzalez
Leite, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador Douglas Paulo da Silva,
membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 17 de abril de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto 
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 3531/2018-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Outros fundos públicos
Exercício financeiro: 2017
Entidade: Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) São Raimundo do Doca Bezerra/MA 
Responsável: Antônia Teresa de Jesus Silva (Secretária Municipal de Assistência Social), CPF nº 976.621.273-
20, residente na Rua do Comércio, nº 371, Centro, CEP nº 65.753-000, São Raimundo do Doca Bezerra/MA
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva 
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Prestaçãode contas anual de gestores do Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de São Raimundo
do Doca Bezerra/MA, exercício financeiro de 2017, de responsabilidade da Senhora Antônia Teresa de
Jesus Silva (Secretária Municipal de Assistência Social). Reconhecimento da prescrição das pretensões
punitivas e de ressarcimento no âmbito do TCE/MA na forma determinada pela Resolução TCE/MA nº
383/2023. Arquivamento do processo.

DECISÃO PL–TCE nº 790/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestores do Fundo
Municipal de Assistência Social (FMAS) de São Raimundo do Doca Bezerra/MA, de responsabilidade da
Senhora Antônia Teresa de Jesus Silva (Secretária Municipal de Assistência Social). no exercício financeiro de
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2017, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhes conferem
o art. 172, inciso II, da Constituição Estadual e no art. 1º, inciso II, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA), reunidos em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator e
de acordo com o Parecer nº 236/2024/GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem:
a - reconhecer a prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito deste Tribunal no processo de
prestação de contas anual de gestores do Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de São Raimundo do
Doca Bezerra/MA, exercício financeiro de 2017, de responsabilidade da Senhora Antônia Teresa de Jesus Silva
(Secretária Municipal de Assistência Social), com fundamento no Recurso Extraordinário nº 636.886/AL (tema
899 da Repercussão Geral) e nos arts. 2º, inciso II, e 7º e 8º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023;
b – decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7º, § 3º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o
art. 14 da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA);
c - determinar à Secretaria Executiva de Tramitação Processual deste Tribunal (SEPRO) que providencie o
arquivamento deste processo, com fundamento no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
JorgeJinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão e a Conselheira Flávia Gonzalez
Leite, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador Douglas Paulo da Silva,
membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 17 de abril de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto 
Relator 

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 3538/2018-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Outros fundos públicos
Exercício financeiro: 2017
Entidade: Fundo Municipal de Saúde (FMS) São Raimundo do Doca Bezerra/MA 
Responsável:Marta Dias Cavalcante Moraes (Secretária Municipal de Saúde), CPF nº 029.828.333-60, residente
na Rua São Raimundo, nº 12, Bairro Monte Castelo, CEP nº 65.753-000, São Raimundo do Doca Bezerra/MA
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva 
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Prestação de contas anual de gestores do Fundo Municipal de Saúde (FMS) de São Raimundo do Doca
Bezerra/MA, exercício financeiro de 2017, de responsabilidade da Senhora Marta Dias Cavalcante Moraes
(SecretáriaMunicipal de Saúde). Reconhecimento da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento
no âmbito do TCE/MA na forma determinada pela Resolução TCE/MA nº 383/2023. Arquivamento do
processo.

DECISÃO PL–TCE nº 791/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestores do Fundo
Municipalde Saúde (FMS) de São Raimundo do Doca Bezerra/MA, de responsabilidade da Senhora Marta Dias
Cavalcante Moraes (Secretária Municipal de Saúde) no exercício financeiro de 2017, os Conselheiros do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhes conferem o art. 172, inciso II, da
Constituição Estadual e no art. 1º, inciso II, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), reunidos em
sessãoplenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator e de acordo com o Parecer
nº 173/2024/GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem:
a - reconhecer a prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito deste Tribunal no processo de
prestação de contas anual de gestores do Fundo Municipal de Saúde (FMS) de São Raimundo do Doca
Bezerra/MA, exercício financeiro de 2017, de responsabilidade da Senhora Marta Dias Cavalcante Moraes
(Secretária Municipal de Saúde), com fundamento no Recurso Extraordinário nº 636.886/AL (tema 899 da
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Repercussão Geral) e nos arts. 2º, inciso II, e 7º e 8º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023;
b – decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7º, § 3º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o
art. 14 da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA);
c - determinar à Secretaria Executiva de Tramitação Processual deste Tribunal (SEPRO) que providencie o
arquivamento deste processo, com fundamento no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
JorgeJinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão e a Conselheira Flávia Gonzalez
Leite, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador Douglas Paulo da Silva,
membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 17 de abril de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto 
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 3810/2018 -TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Presidente da Câmara de Vereadores
Exercício financeiro: 2017
Entidade: Câmara Municipal de Bernardo do Mearim/MA
Responsável: Osvaldo Marques do Nascimento (Presidente), CPF nº 452.690.763-49, residente na Rua 13 de
maio, s/nº, Bairro Centro, Bernardo do Mearim/MA, CEP nº 65.723-000 
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Prestação de contas anual de gestores da Câmara Municipal Bernardo do Mearim, exercício financeiro de
2017, de responsabilidade do Senhor Osvaldo Marques do Nascimento (Presidente). Reconhecimento da
prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito do TCE/MA na forma determinada pela
Resolução TCE/MA nº 383/2023. Arquivamento do processo.

DECISÃO PL–TCE nº 793/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestores da Câmara
Municipal de Bernardo do Mearim/MA, exercício financeiro de 2017, de responsabilidade do Senhor Osvaldo
Marques do Nascimento (Presidente), os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso
dasatribuições que lhes conferem o art. 172, inciso III, da Constituição Estadual e no art. 1º, inciso III, da Lei nº
8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), reunidos em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do
relatório e voto do Relator e de acordo com o Parecer nº 5525/2024/GPROC3/PHAR do Ministério Público de
Contas, decidem:
a – reconhecer a prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito deste Tribunal neste processo
de prestação de contas anual de gestores da Câmara Municipal de Bernardo do Mearim/MA, exercício
financeiro de 2017, de responsabilidade do Senhor Osvaldo Marques do Nascimento (Presidente), com
fundamento no Recurso Extraordinário nº 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e nos arts. 2º, inciso II,
e 7º e 8º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023;
b – decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7º, § 3º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o
art. 14 da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA);
c – determinar à Secretaria Executiva de Tramitação Processual deste Tribunal (SEPRO) que providencie o
arquivamento deste processo, com fundamento no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
JorgeJinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão e a Conselheira Flávia Gonzalez
Leite, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador Douglas Paulo da Silva,
membro do Ministério Público de Contas.
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Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 17 de abril de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 4964/2018-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Outros fundos públicos
Exercício financeiro: 2017
Entidade: Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de São Mateus do Maranhão/MA
Responsável: Cleyton Ferreira Lima, Secretário Municipal de Assistência Social, CPF nº 922.802.263-91,
endereço: Rua Nossa Senhora de Fátima, nº 935, Centro, São Mateus do Maranhão/MA, CEP 65470-000
Procurador constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto

Prestaçãode contas anual de gestores do Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de São Mateus do
Maranhão/MA, exercício financeiro de 2017, de responsabilidade do Senhor Cleyton Ferreira Lima,
Secretário Municipal de Assistência Social. Reconhecimento da prescrição das pretensões punitivas e de
ressarcimento no âmbito do TCE/MA na forma determinada pela Resolução TCE/MA nº 383/2023.
Arquivamento do processo.

DECISÃO PL-TCE Nº 592/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de Contas anual de gestores do Fundo
Municipal de Assistência Social de São Mateus do Maranhão/MA, de responsabilidade do Senhor Cleyton
Ferreira Lima, Secretário Municipal de Assistência Social no exercício financeiro de 2017, os Conselheiros do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, II, da Constituição do Estado do
Maranhão e no art. 1.º, II, da Lei Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em
sessãoordinária do pleno, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, conforme art. 104, da Lei
Orgânica do TCE/MA, acolhido o Parecer n.º 216/2024/ GPROC1/JCV, do Ministério Público de Contas,
decidem:
a) reconhecer a prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito deste Tribunal neste processo
de prestação de contas anual de gestores do Fundo Municipal de Assistência Social de São Mateus do
Maranhão/MA, de responsabilidade do Senhor Cleyton Ferreira Lima, Secretário Municipal de Assistência
Socialno exercício financeiro de 2017, com fundamento no Recurso Extraordinário nº 636.886/AL (tema 899 da
Repercussão Geral) e nos arts. 2º, inciso II, 7º e 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023;
b)decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7º, § 3º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o art.
14, § 3º, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA);
c) determinar à Secretaria Executiva de Tramitação Processual deste Tribunal (SEPRO) que providencie o
arquivamento deste processo, com fundamento no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023.
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava
Neto (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 03 de abril de 2024.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
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Procurador de Contas

Processo nº 4394/2017-TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Espécie: Outros fundos públicos
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de São Benedito do Rio Preto/MA
Responsável:Norma Ramos Leão (Gestora), CPF nº 137.792.493-91, residente na Rua do Prado, nº 123, Centro,
CEP nº 65.440-000, São Benedito do Rio Preto/MA 
Procurador constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Prestação de contas anual de gestores do Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de São Benedito
do Rio Preto/MA, exercício financeiro de 2016, de responsabilidade da Senhora Norma Ramos Leão
(Gestora). Reconhecimento da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito do
TCE/MA na forma determinada pela Resolução TCE/MA nº 383/2023. Arquivamento do processo.

DECISÃO PL–TCE nº 578/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestores do Fundo
Municipal de Assistência Social (FMAS) de São Benedito do Rio Preto/MA, exercício financeiro de 2016, de
responsabilidade da Senhora Norma Ramos Leão (Gestora), os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado
doMaranhão, com fundamento no art. 172, inciso II, da Constituição do Estado do Maranhão e no art. 1º, inciso
II, da Lei Estadual nº 8.258/2005, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária do
pleno, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do relator, acolhido o Parecer nº
199/2024/GPROC4/DPS, do Ministério Público de Contas, decidem:
a – reconhecer a prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito deste Tribunal neste processo
deprestação de contas anual de gestores do Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de São Benedito do
Rio Preto/MA, exercício financeiro de 2016, de responsabilidade da Senhora Norma Ramos Leão (Gestora),
com fundamento no Recurso Extraordinário nº 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e nos arts. 2º,
inciso II, e 7º e 8º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023;
b – decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7º, § 3º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o
art. 14 da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA);
c - determinar à Secretaria Executiva de Tramitação Processual deste Tribunal (SEPRO) que providencie o
arquivamento deste processo, com fundamento no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023.
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira,  Daniel Itapary Brandão e a Conselheira Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros-Substitutos
Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva,
membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 03 de abril de 2024.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 3852/2015-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Outros fundos públicos
Exercício financeiro: 2014
Entidade: Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de Presidente Médici/MA
Responsáveis: Ilvane Freire Pinho, Secretária Municipal de Assistência Social (Período de Gestão 02/01 a
04/05/2014), CPF nº 557.802.613-34, endereço: Rua do Comércio, nº 92, Centro, Presidente Médici/MA, e
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Hildeane de Melo Sousa, Secretária Municipal de Assistência Social (Período de Gestão 05/05 a 31/12/2014),
CPF nº 011.975.133-02 endereço: Rua da Alegria, nº 16, Centro, Presidente Médici/MA, CEP 65279-000 
Procuradores constituídos: Werbron Guimarães Lima, OAB/MA nº 8.188, Pedro Carvalho Chagas, OAB/MA nº
14.393, Lucas Rodrigues Sá, OAB/MA nº 14.884, Dennison da Silva Santos, OAB/MA nº 15.170 e Vivian
Magalhães Frota Mont’alverne, OAB/MA nº 15.941
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto

Prestação de contas anual de gestores do Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de Presidente
Médici/MA, exercício financeiro de 2014, de responsabilidade da Senhora Ilvane Freire Pinho, Secretária
Municipal de Assistência Social (Período de Gestão 02/01 a 04/05/2014) e da Senhora Hildeane de Melo
Sousa, Secretária Municipal de Assistência Social (Período de Gestão 05/05 a 31/12/2014).
Reconhecimentoda prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito do TCE/MA na forma
determinada pela Resolução TCE/MA nº 383/2023. Arquivamento do processo.

DECISÃO PL-TCE Nº 572/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de Contas anual de gestores do Fundo
Municipal de Assistência Social de Presidente Médici/MA, de responsabilidade da Senhora Ilvane Freire Pinho,
Secretária Municipal de Assistência Social no período de 02/01 a 04/05/2014, e da Senhora Hildeane de Melo
Sousa, Secretária Municipal de Assistência Social no período de 05/05 a 31/12/2014, os Conselheiros do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, II, da Constituição do Estado do
Maranhão e no art. 1.º, II, da Lei Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em
sessãoordinária do pleno, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, conforme art. 104, da Lei
Orgânica do TCE/MA, acolhido o Parecer n.º 113/2024/ GPROC1/JCV, do Ministério Público de Contas,
decidem:
a) reconhecer a prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito deste Tribunal neste processo
de prestação de contas anual de gestores do Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de Presidente
Médici/MA, exercício financeiro de 2014, de responsabilidade da Senhora Ilvane Freire Pinho, Secretária
Municipal de Assistência Social no período de 02/01 a 04/05/2014, e da Senhora Hildeane de Melo Sousa,
Secretária Municipal de Assistência Social no período de 05/05 a 31/12/2014, com fundamento no Recurso
Extraordinário nº 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e nos arts. 2º, inciso II, 7º e 8º da Resolução
TCE/MA nº 383/2023;
b)decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7º, § 3º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o art.
14, § 3º, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA);
c) determinar à Secretaria Executiva de Tramitação Processual deste Tribunal (SEPRO) que providencie o
arquivamento deste processo, com fundamento no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023.
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava
Neto (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 03 de abril de 2024.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 3567/2018-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Outros fundos públicos
Exercício financeiro: 2017
Entidade: Manutenção e Desenvolvimento do Ensino/MDE de Pedro do Rosário/MA
Responsável: Raimundo Antonio Silva Borges, Prefeito, CPF nº 158.180.473-34, Rua Antonio Lopes, nº 620,
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Centro, Viana/MA, CEP 65.215-000
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto

Prestação de contas anual de gestores da Manutenção e Desenvolvimento do Ensino/MDE de Pedro do
Rosário/MA exercício financeiro de 2017, de responsabilidade do Senhor Raimundo Antonio Silva Borges,
Prefeito. Reconhecimento da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito do TCE/MA
na forma determinada pela Resolução TCE/MA nº 383/2023. Arquivamento do processo.

DECISÃO PL-TCE Nº 588/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de Contas anual de gestores da Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino (MDE) de Pedro do Rosário/MA, de responsabilidade do Senhor Raimundo
Antonio Silva Borges, Prefeito no exercício financeiro de 2017, os Conselheiros do Tribunal de Contas do
Estadodo Maranhão, com fundamento no art. 172, II, da Constituição do Estado do Maranhão e no art. 1.º, II, da
Lei Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária do pleno, por
unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, conforme art. 104, da Lei Orgânica do TCE/MA,
acolhido o Parecer n.º 5255/2024/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem:
a) reconhecer a prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito deste Tribunal neste processo
de prestação de contas anual de gestores da Manutenção e Desenvolvimento do Ensino/MDE de Pedro do
Rosário/MA, de responsabilidade do Senhor Raimundo Antonio Silva Borges, Prefeito no exercício financeiro
de 2017, com fundamento no Recurso Extraordinário nº 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e nos
arts. 2º, inciso II, 7º e 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023;
b)decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7º, § 3º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o art.
14, § 3º, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA);
c) determinar à Secretaria Executiva de Tramitação Processual deste Tribunal (SEPRO) que providencie o
arquivamento deste processo, com fundamento no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023.
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava
Neto (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 03 de abril de 2024.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 3446/2017-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Outros fundos públicos
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação (Fundeb) de Davinópolis/MA
Responsável: Antônio Ricardino Araújo de Sousa, Secretário Municipal de Educação, CPF nº 207.380.563-91,
Rua das Mangueiras, nº 14, Bairro Mangueira, CEP 65.927-000 – Davinópolis/MA
Procuradores constituídos: não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto

Prestação de contas anual de gestores do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e
de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) de Davinópolis/MA, exercício financeiro de 2016,
de responsabilidade do Senhor Antônio Ricardino Araújo de Sousa. Reconhecimento da prescrição das
pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito do TCE/MA na forma determinada pela Resolução
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TCE/MA nº 383/2023. Arquivamento do processo       
DECISÃO PL-TCE Nº 465/2024

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anuais de gestores do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação de
Davinópolis/MA, de responsabilidade do Senhor Antônio Ricardino Araújo de Sousa, Secretário Municipal de
Educação,no exercício financeiro de 2016, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com
fundamento no art. 172, inciso II, da Constituição do Estado do Maranhão e no art. 1º, inciso II, da Lei Estadual
n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária do pleno, por unanimidade,
nos termos do relatório e voto, conforme art. 104 da Lei Orgânica do TCE/MA, acolhido o parecer ministerial,
decidem:
a) reconhecer a prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito deste Tribunal neste processo
deprestação de contas anuais de gestores do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) de Davinópolis/MA, exercício financeiro de 2016, de
responsabilidade do Senhor Antônio Ricardino Araújo de Sousa, Secretário Municipal de Educação, com
fundamento no Recurso Extraordinário nº 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e nos arts. 2º, inciso II,
e 7º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023;
b)decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7º, § 3º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o art.
14 da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA);
c) determinar à Secretaria Executiva de Tramitação Processual deste Tribunal (SEPRO) que providencie o
arquivamento deste processo, com fundamento no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023.
Presentesà sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, José de
Ribamar Caldas Furtado, Daniel Brandão Itapary e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros Substitutos
Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva,
membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se. 
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de março de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 3385/2009-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Órgão superior da administração direta
Exercício financeiro: 2008
Unidade: Secretaria de Estado de Segurança Pública do Maranhão
Responsável: Eurídice Maria da Nóbrega e Silva Vidigal, Secretária de Estado da Segurança Pública do Estado
do Maranhão, CPF nº 149.409.731-15, Rua Manoel da Nóbrega, nº 646, Apto. 1103, Bairro Paraíso, CEP
04.0001-002, São Paulo/SP
Procuradores constituídos: Eduardo Maya Santiago, CPF Nº 661.919.553-91, Edson Carvalho Vidigal,
OAB/MA Nº 7.865-A e OAB/DF Nº 3.819
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto

Prestação de contas anual de gestores da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Maranhão, relativa
ao exercício financeiro de 2008, de responsabilidade da Senhora Eurídice Maria da Nóbrega e Silva
Vidigal,Secretária de Estado. Reconhecimento da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no
âmbito do TCE/MA na forma determinada pela Resolução TCE/MA nº 383/2023. Arquivamento do
processo.

DECISÃO PL-TCE Nº 699/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestores da Secretaria de
Estado de Segurança Pública do Maranhão, de responsabilidade da Senhora Eurídice Maria da Nóbrega e Silva
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Vidigal,Secretária de Estado da Segurança Pública do Estado do Maranhão, no exercício financeiro de 2008, os
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, inciso II, da
Constituição do Estado do Maranhão e no art. 1º, inciso II, da Lei Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005
(Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária do Pleno, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do
relator, conforme art. 104 da Lei Orgânica do TCE/MA, acolhido o parecer ministerial, decidem:
a. reconhecer a prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito deste Tribunal neste processo
de prestação de contas anual de gestores da Secretaria de Estado da Segurança Pública do Maranhão/MA, de
responsabilidade da Senhora Eurídice Maria da Nóbrega e Silva Vidigal, Secretária de Estado no exercício
financeiro de 2008, com fundamento no Recurso Extraordinário nº 636.886/AL (tema 899 da Repercussão
Geral) e nos arts. 2º, inciso II, e 7º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023;
b. decidir pela existência da prescrição nos termos do 7º, § 3º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o art. 14
da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA);
c. determinar à Secretaria Executiva de Tramitação Processual deste Tribunal (SEPRO) que providencie o
arquivamento deste processo, com fundamento no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023.
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros Substitutos Melquizedeque Nava
Neto (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 03 de abril de 2024.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 3435/2018-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Outros fundos públicos
Exercício financeiro: 2017
Entidade: Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Lima Campos/MA
Responsável: Lidiane de Sá Curvina, Secretária Municipal de Saúde, CPF nº 029.486.763-55, Praça Duque de
Caxias, s/nº, Bairro Centro, CEP 65.728-000, Lima Campos/MA
Procuradores constituídos: não há
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto

Prestaçãode contas anual de gestores do Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Lima Campos/MA, exercício
financeiro de 2017, de responsabilidade da Senhora Lidiane de Sá Curvina, Secretária Municipal de Saúde.
Reconhecimentoda prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito do TCE/MA na forma
determinada pela Resolução TCE/MA nº 383/2023. Arquivamento do processo.

DECISÃO PL-TCE Nº 786/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anuais de gestores do Fundo
Municipal de Saúde (FMS) de Lima Campos/MA, de responsabilidade da Senhora Lidiane de Sá Curvina,
Secretária Municipal de Saúde, no exercício financeiro de 2017, os Conselheiros do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, inciso II, da Constituição do Estado do Maranhão e no art.
1º, inciso II, da Lei Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária
do pleno, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do relator, conforme art. 104 da Lei Orgânica do
TCE/MA, acolhido o parecer ministerial, decidem:
a. reconhecer a prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito deste Tribunal neste processo
de prestação de contas anuais de gestores do FMS de Lima Campos/MA, exercício financeiro de 2017, de
responsabilidade da Senhora Lidiane de Sá Curvina, Secretária Municipal de Saúde, com fundamento no
Recurso Extraordinário nº 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e nos arts. 2º, inciso II, e 7º, da
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Resolução TCE/MA nº 383/2023;
b.decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7º, § 3º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o art.
14 da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA);
c. determinar à Secretaria Executiva de Tramitação Processual deste Tribunal (SEPRO) que providencie o
arquivamento deste processo, com fundamento no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
Jorge Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado, Daniel Brandão Itapary e Flávia Gonzalez Leite,
o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro
do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se. 
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 17 de abril de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
 Presidente

Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Parecer Prévio

Processo nº 5228/2019-TCE/MA 
Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo
Espécie: Prefeito Municipal
Exercício financeiro: 2018
Entidade: Município de Imperatriz/MA 
Responsável: Francisco de Assis Andrade Ramos (Prefeito), CPF nº 760.792.873-15, residente e domiciliado na
Rua da Igreja, nº 38, Vila Lobão, CEP: 65.907-010 Imperatriz/MA
Procuradores constituídos: Ludmila Rufino Borges Santos, OAB/MA nº 17.241; Katiana dos Santos Alves,
OAB/MA nº 15.859; Adriana Santos Matos, OAB/MA nº 18.101 e Larissa Ribeiro Portugal de Oliveira,
OAB/MA nº 18.664 
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Conselheiro Melquizedeque Nava Neto

Prestação de contas anual de governo do município de Imperatriz/MA, exercício financeiro de 2018, de
responsabilidade do Senhor Francisco de Assis Andrade Ramos (Prefeito). Emissão de parecer prévio pela
aprovação das contas. Encaminhamento de cópia de peças processuais à Câmara Municipal de
Imperatriz/MA.

PARECER PRÉVIO PL–TCE Nº 69/2024
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 31,§§1º e 2º, da
Constituição Federal, o art. 172, inciso I, da Constituição Estadual do Maranhão, e o art. 1º, inciso I, da Lei nº
8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), decide, em sessão plenária ordinária, por
unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, acolhido o Parecer nº 5072/2024/GPROC3/PHAR do
Ministério Público de Contas:
a - emitir parecer prévio pela aprovação das Contas de Governo, de responsabilidade do Senhor Francisco de
AssisAndrade Ramos, Prefeito do Município de Imperatriz/MA, no exercício financeiro de 2018, em razão de o
Balanço Geral do Município apresentar, adequadamente, as posições financeiras, orçamentárias, contábil e
patrimonial, refletindo a observância dos princípios constitucionais e legais que regem a administração pública,
com fundamento no art. 172, inciso I, da Constituição do Estado do Maranhão e art. 1º, inciso I, c/c o art. 8º, §
3º, I, e art. 10, I, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA);
b – enviar à Câmara de Vereadores do Município de Imperatriz/MA, após o trânsito em julgado, as Contas de
Governo do Prefeito, acompanhadas deste Parecer Prévio, em atenção ao que preceitua o art. 171, § 2º, da
Constituição do Estado do Maranhão, e o art. 10, §1º da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA).
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Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
JorgeJinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão e a Conselheira Flávia Gonzalez
Leite, os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava Neto (Relator), Antônio Blecaute Costa Barbosa e
Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de março de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente 

Conselheiro Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 4614/2018-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de governo
Espécie: Prefeito Municipal
Exercício Financeiro: 2017
Entidade: Município de Icatu/MA
Responsável: José Ribamar Moreira Gonçalves, Prefeito municipal, CPF nº 736.804.193-68, Endereço: Rua do
Porto, s/nº, Bairro Baiacui, Icatu/MA, CEP 65170-000
Procurador constituído: Pedro Durans Braid Ribeiro, OAB/MA nº 10255
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto

Prestação de contas anual de governo do município de Icatu/MA, exercício financeiro de 2017, de
responsabilidade do Senhor José Ribamar Moreira Gonçalves, Prefeito municipal no exercício financeiro
considerado.

PARECER PRÉVIO PL-TCE Nº 101/2024
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 31, §§ 1º e 2º, da
Constituição Federal, o art. 172, inciso I, da Constituição do Estado do Maranhão, e o art. 1º, inciso I, c/c o art.
10, caput, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), decide, por unanimidade, em
sessão ordinária do pleno, nos termos do relatório e voto do Relator, acolhendo a manifestação do Ministério
Público de Contas:
a. emitir parecer prévio pela aprovação das contas de governo do município de Icatu/MA, exercício financeiro
de 2017, de responsabilidade do Senhor José Ribamar Moreira Gonçalves, Prefeito municipal, com fundamento
no art. 1º, inciso I, c/c o art. 8º, § 3º, inciso I, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA),
considerando que o Relatório de Instrução nº 4990/2022 não aponta mácula na execução do orçamento do
município e nos resultados gerais do exercício, indicando a observância das normas constitucionais e legais
norteadoras da gestão pública;
b. enviar à Câmara Municipal de Icatu/MA, em cinco dias após o trânsito em julgado, uma via original deste
Parecer Prévio e os autos do processo, para a deliberação prevista no § 2º do art. 31 da Constituição
Federal/1988.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
Jorge Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os
Conselheiros Substitutos Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o Procurador
Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 10 de abril de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas
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Segunda Câmara

Decisão

Processo nº 279/2020 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão (IPREV)
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro (Presidente)
Beneficiária: Maria Gorete Rocha Kzam
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Apreciação da Legalidade do Ato de Pessoal. Pensão previdenciária. Preenchidos os requisitos
constitucionais e legais. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência aos interessados.
Devolução dos autos ao órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 256/2024
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à apreciação e julgamento da legalidade do ato de concessão
de pensão previdenciária, sem paridade, no percentual de 100% (cem por cento), a Maria Gorete Rocha Kzam,
viúva do ex-segurado Alfredo Leão Kzam Filho, matrícula nº 005138-00, falecido em 31/10/2019, no exercício
do cargo de Auxiliar de Serviços, Especialidade Auxiliar de Patologia Clínica, Classe Especial, Referência 11,
Grupo Administração Geral, Subgrupo Apoio Operacional da Universidade Estadual do Maranhão, outorgado
peloAto datado de 30/12/2019, que foi retificado pelo Ato nº 0463/2023, expedido pelo Instituto de Previdência
dos Servidores do Estado do Maranhão (IPREV), publicado no Diário Oficial Eletrônico do Poder Executivo do
Estado do Maranhão, nº 123, de 06/07/2023, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº 456/2024/GPROC1/JCV, do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o
artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à Sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador
Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 23 de maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 5471/2020 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão (IPREV)
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro (Presidente)
Beneficiário: Irapuan Nogueira de Azevedo
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Apreciação da Legalidade do Ato de Pessoal. Pensão previdenciária. Preenchidos os requisitos
constitucionais e legais. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência aos interessados.
Devolução dos autos ao órgão de origem.
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DECISÃO CS-TCE/MA Nº 257/2024
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à apreciação e julgamento da legalidade do ato de concessão
depensão previdenciária, sem paridade, no percentual de 100%, ao Senhor Irapuan Nogueira de Azevedo, viúvo
da ex-segurada Lúcia Benedita Santana de Azevedo, matrícula n° 00371658-00 (anteriores: n° 0118846 / n°
54452), falecida em 17/05/2020, aposentada no Cargo de Técnico Judiciário, Classe B, Referência 07, Grupo
Operacional Atividade de Nível Médio Técnico, do Quadro de Pessoal do Tribunal de Justiça do Estado do
Maranhão,outorgado pelo Ato de Concessão nº 0117/2020, datado de 04/08/2020, que foi retificado pelo Ato nº
0789/2023, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão (IPREV), publicado
no Diário Oficial Eletrônico do Poder Executivo do Estado do Maranhão, nº 222, de 04/12/2023, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº
434/2024/GPROC1/JCV, do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
pensão, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258/2005 (Lei
Orgânica do TCE/MA).
Presentes à Sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador
Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 23 de maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 5759/2020 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal}
Subnatureza: Pensão
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão (IPREV)
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro (Presidente)
Beneficiários: Paulo Eduardo Sousa Malheiros e Pedro Lucas Rodrigues Soares Malheiros
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Apreciação da Legalidade do Ato de Pessoal. Pensão previdenciária. Preenchidos os requisitos
constitucionais e legais. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência aos interessados.
Devolução dos autos ao órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 259/2024
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à apreciação e julgamento da legalidade do ato de concessão
de pensão previdenciária, sem paridade, rateado entre seus dependentes, sendo 50% (cinquenta por cento)
para Paulo Eduardo Sousa Malheiros e 50% (cinquenta por cento) para Pedro Lucas Rodrigues Soares
Malheiros, respectivamente, viúvo e filho menor da ex-segurada Lizziane Gabrielle Rodrigues Soares
Malheiros, matrícula nº 00102174-01, falecida em 18/05/2020, no exercício do cargo de Professor III, Classe A,
Referência 02,Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica da Secretaria de Estado da Educação,
outorgado pelo Ato de Concessão nº 116/2020, datado de 31/07/2020, expedido pelo Instituto de Previdência
dos Servidores do Estado do Maranhão (IPREV), publicado no Diário Oficial Eletrônico do Poder Executivo do
Estado do Maranhão, nº 143, de 04/08/2020, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº 458/2024/GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o
artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à Sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador
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Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 23 de maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 6477/2020 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão (IPREV)
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro (Presidente)
Beneficiária: Ana Amélia Passinho Cunha
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Apreciação da Legalidade do Ato de Pessoal. Pensão previdenciária. Preenchidos os requisitos
constitucionais e legais. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência aos interessados.
Devolução dos autos ao órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 261/2024
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à apreciação e julgamento da legalidade do ato de concessão
de pensão previdenciária, sem paridade, no percentual de 100% (cem por cento), a Senhora Ana Amélia
Passinho Cunha, filha maior inválida do(a) ex-segurado(a) Amélia Passinho Cunha, matrícula nº 00321608-00,
falecida em 30/03/2020, aposentado no cargo de Auxiliar Administrativo, Especialidade Agente de
Administração, Classe Especial, Referência 11, Grupo Administração Geral, Subgrupo Apoio Administrativo,
outorgado pelo Ato de Concessão nº 0369, datado de 09/10/2020, expedido pelo Instituto de Previdência dos
Servidores do Estado do Maranhão (IPREV), publicado no Diário Oficial Eletrônico do Poder Executivo do
Estado do Maranhão, nº 192, de 15/10/2020, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº 484/2024/GPROC4/DPS, do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o
artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à Sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador
Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 23 de maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 697/2024 – TCE/MA
Origem: Instituto de Previdência Municipal de Paço do Lumiar (PREVPAÇO)
Natureza: Apreciação da Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Responsável: Maria José Marinho de Oliveira (Presidente)
Beneficiária: Maria Alice Veras Pereira Matos
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
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Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Aposentadoria concedida pelo órgão de origem. Surgimento da tese do Supremo Tribunal Federal (STF)
exarada no Recurso Extraordinário nº 636553 - RS (com Repercussão Geral - Tema 445). Superveniência
da Resolução TCE/MA nº 350/2021 prevendo o registro tácito das concessões de aposentadorias e pensões
cujos processos já estejam há 05 anos nesta Corte. Ulterior parecer ministerial pelo registro tácito.
Reconhecimento do registro tácito neste TCE da aposentadoria pretendida para fins de direito. Ciência às
partes. Publicação. Devolução dos autos ao órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 265/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da análise e apreciação de ato de Aposentadoria, com
proventos integrais, à Senhora Maria Alice Veras Pereira Matos, matrícula nº. 100293, no cargo de Professora
dosanos finais, do quadro de pessoal da Secretaria de Educação de Paço do Lumiar, conforme Decreto nº 3.002,
de 02/05/2016, que foi retificado pelo Decreto nº 3.874/2023, de 01/11/2023, expedido pela Prefeitura
Municipal de Paço do Lumiar/MA e publicado no Diário Oficial do Município nº 1317/2023, de 08/11/2023, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº
443/2024/GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem pelo registro tácito da referida
aposentadoria, nos termos do art. 1º da Resolução nº 350/2021 do TCE/MA.
Presentes à Sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador
Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 23 de maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas 

Processo nº 736/2024 – TCE/MA
Origem: Instituto de Previdência Municipal de Paço do Lumiar/MA (PREVPAÇO)
Natureza: Apreciação da Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Responsável: Danilo Soares Serra Gaioso (Presidente)
Beneficiária: Maria Lustosa Menezes
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Aposentadoria concedida pelo órgão de origem. Surgimento da tese do Supremo Tribunal Federal (STF)
exarada no Recurso Extraordinário nº 636553 - RS (com Repercussão Geral - Tema 445). Superveniência
da Resolução TCE/MA nº 350/2021 prevendo o registro tácito das concessões de aposentadorias e pensões
cujos processos já estejam há 05 anos nesta Corte. Ulterior parecer ministerial pelo registro tácito.
Reconhecimento do registro tácito neste TCE da aposentadoria pretendida para fins de direito. Ciência às
partes. Publicação. Devolução dos autos ao órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 270/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da análise e apreciação de ato de aposentadoria, com
proventos integrais, à Senhora Maria Lustosa Menezes, matrícula nº 100397, no cargo de Professora dos anos
iniciais – NECE, conforme Decreto nº 2.005, de 24/09/2015, retificado pelo Decreto nº 3.806, de 05/06/2023, e
expedido pela Prefeitura Municipal de Paço do Lumiar/MA e publicado no Diário Oficial do Município nº
1218/2023,de 06/06/2023, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do
Relator, acolhido o Parecer nº 429/2024/GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem pelo registro
tácito da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º da Resolução nº 350/2021 do TCE/MA.
Presentes à Sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
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Ferreira e Daniel Itapary Brandão (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador
Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 23 de maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 761/2024 – TCE/MA
Origem: Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Buriticupu (IPSEMB)
Natureza: Apreciação da Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Responsável: Bruno de Arruda Silva (Presidente)
Beneficiária: Creuza Santos dos Anjos
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Aposentadoria concedida pelo órgão de origem. Surgimento da tese do Supremo Tribunal Federal (STF)
exarada no Recurso Extraordinário nº 636553 - RS (com Repercussão Geral - Tema 445). Superveniência
da Resolução TCE/MA nº 350/2021 prevendo o registro tácito das concessões de aposentadorias e pensões
cujos processos já estejam há 05 anos nesta Corte. Ulterior parecer ministerial pelo registro tácito.
Reconhecimento do registro tácito neste TCE da aposentadoria pretendida para fins de direito. Ciência às
partes. Publicação. Devolução dos autos ao órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 271/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da análise e apreciação de ato de aposentadoria voluntária
por idade, com proventos mensais proporcionais e sem paridade, à Senhora Creuza Santos dos Anjos, matrícula
nº 1777, no cargo de Agente Comunitário de Saúde, do quadro de pessoal da Secretaria de Saúde de Buriticupu,
conforme Portaria Retificadora nº 047/2023, de 24/07/2023, expedido pela Prefeitura Municipal de
Buriticupu/MA e publicado no Diário Oficial do Município nº 582/2023, de 25/07/2023, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº
490/2024/GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem pelo registro tácito da referida
aposentadoria, nos termos do art. 1º da Resolução nº 350/2021 do TCE/MA.
Presentes à Sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador
Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 23 de maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 765/2024 – TCE/MA
Origem: Instituto de Previdência Social dos Servidores do Município de Timon (IPMT)
Natureza: Apreciação da Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Responsável: Lázaro Martins Araújo (Presidente)
Beneficiária: Maria das Graças Silva de Assunção
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Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Aposentadoria concedida pelo órgão de origem. Surgimento da tese do Supremo Tribunal Federal (STF)
exarada no Recurso Extraordinário nº 636553 - RS (com Repercussão Geral - Tema 445). Superveniência
da Resolução TCE/MA nº 350/2021 prevendo o registro tácito das concessões de aposentadorias e pensões
cujos processos já estejam há 05 anos nesta Corte. Ulterior parecer ministerial pelo registro tácito.
Reconhecimento do registro tácito neste TCE da aposentadoria pretendida para fins de direito. Ciência às
partes. Publicação. Devolução dos autos ao órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 272/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da análise e apreciação de ato de aposentadoria voluntária,
com proventos mensais integrais e com paridade, à Senhora Maria das Graças Silva de Assunção, ocupante do
cargo de Professor Classe E-5, matrícula nº 703-1, do quadro funcional da Secretaria Municipal de Educação,
conforme Portaria nº 017/2018, de 22/02/2018, expedido pela Prefeitura Municipal de Timon/MA e publicado
no Diário Oficial do Município nº 01277/2018, de 26/02/2018, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara
do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº 489/2024/GPROC1/JCV do Ministério
Público de Contas, decidem pelo registro tácito da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º da Resolução nº
350/2021 do TCE/MA.
Presentes à Sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador
Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 23 de maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 9184/2019-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Espécie: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário (a): Maria Domingas da Costa Meireles
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Pensão concedida a  Maria Domingas da Costa Meireles, beneficiária de Pedro Lopes de Meireles, ex-
servidor público estadual. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 291/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente à pensão concedida a  Maria Domingas da Costa Meireles
(viúva), beneficiária de Pedro Lopes de Meireles, ex-servidor público estadual, outorgada pelo Ato datado de 01
de fevereiro de 2019, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator,
acolhendo o Parecer nº 49/2024/GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e
registro da referida pensão, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº
8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador
de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
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Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Presidente da Segunda Câmara
Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Relator
Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 5693/2020 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão (IPREV)
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro (Presidente)
Beneficiária: Maria do Perpetuo Socorro Pereira da Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Apreciação da Legalidade do Ato de Pessoal. Pensão previdenciária. Preenchidos os requisitos
constitucionais e legais. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência aos interessados.
Devolução dos autos ao órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 258/2024
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à apreciação e julgamento da legalidade do ato de concessão
de pensão previdenciária, sem paridade, no percentual de 100%, a Senhora Maria do Perpetuo Socorro Pereira
da Silva, viúva do ex-segurado Raimundo José da Silva, matrícula nº 00347180-00, falecido em 08/05/2020,
aposentado no cargo de Vigia, Referência 11, Grupo Ocupacional Atividades de Apoio Administrativo e
Operacional, outorgado pelo Ato de Concessão nº 183/2020, datado de 07/08/2020, expedido pelo Instituto de
Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão (IPREV), publicado no Diário Oficial Eletrônico do Poder
Executivo do Estado do Maranhão, nº 148, de 11/08/2020, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº 457/2024/GPROC1/JCV, do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do disposto no artigo 1º,
inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à Sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador
Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 23 de maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 5878/2020 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão (IPREV)
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro (Presidente)
Beneficiária: Francisca Gomes de Almeida
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Apreciação da Legalidade do Ato de Pessoal. Pensão previdenciária. Preenchidos os requisitos
constitucionais e legais. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência aos interessados.
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Devolução dos autos ao órgão de origem.
DECISÃO CS-TCE/MA Nº 260/2024

Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à apreciação e julgamento da legalidade do ato de concessão
de pensão previdenciária, sem paridade, no percentual de 100% (cem por cento), à Senhora Francisca Gomes de
Almeida, companheira do ex-segurado Valdemar Marques de Pinho, matrícula n° 0000872549, aposentado no
cargo de Auxiliar de Serviços, Especialidade Vigia, Classe B, Referência 06, Grupo Administração Geral,
Subgrupo Apoio Operacional, outorgado pelo Ato de 22/11/2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos
Servidores do Estado do Maranhão (IPREV), publicado no Diário Oficial Eletrônico do Poder Executivo do
Estado do Maranhão, nº 224, de 29/11/2018, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº 1326/2024/GPROC4/DPS, do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o
artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à Sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador
Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 23 de maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 690/2024 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Origem: Instituto de Previdência Municipal de Paço do Lumiar (PREVPAÇO)
Responsável: Carlos Antônio Sousa (Presidente)
Beneficiária: Maria Raimunda Trindade de Jesus
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Apreciação da Legalidade do Ato de Pessoal. Aposentadoria. Preenchidos os requisitos constitucionais e
legais.Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência aos interessados. Devolução dos autos ao
órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 262/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à apreciação e julgamento da legalidade do ato de
Aposentadoria, com proventos integrais, à Maria Raimunda Trindade de Jesus, matrícula nº. 100282, no cargo
de Professora dos iniciais – NECE, outorgada pelo Decreto nº 3.823, de 31/07/2023 que retificou a
fundamentação legal da presente aposentadoria concedida pelo Decreto nº 2.006, datado de 24/09/2015,
expedido pela Prefeitura Municipal de Paço do Lumiar/MA, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Poder
Executivo do Município de Paço do Lumiar, nº 1258, de 08/08/2023, os Conselheiros integrantes da Segunda
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº 5809/2024/GPROC3/PHAR do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do
dispostono artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica
do TCE/MA).
Presentes à Sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador
Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 23 de maio de 2024.
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Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 693/2024 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria Voluntária
Origem: Instituto de Previdência do Município de São José de Ribamar (IPSJR)
Responsável: Nadia Maria Franca Quinzeiro (Presidente)
Beneficiária: Rosalvina Ferreira Martins
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Apreciação da Legalidade do Ato de Pessoal. Aposentadoria. Preenchidos os requisitos constitucionais e
legais.Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência aos interessados. Devolução dos autos ao
órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 263/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à apreciação e julgamento da legalidade do ato de
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição, com proventos mensais e integrais e com paridade, à
senhora Rosalvina Ferreira Martins, matrícula nº. 100802, servidora no cargo de PROF MED, CIV R28, lotada
na Secretaria Municipal de Educação de São José de Ribamar/MA, outorgada pela Portaria nº 29, de
15/01/2019, expedida pelo Instituto de Previdência do Município de São José de Ribamar, publicado no Diário
Oficial do Poder Executivo do Município de São José de Ribamar, nº 543, edição de 16/01/2019, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº
442/2024/GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria,nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de
junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à Sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador
Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 23 de maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 694/2024 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Origem: Instituto de Previdência do Município de São Luís (IPAM)
Responsável: Manuella Oliveira Fernandes (Presidente)
Beneficiária: Maria Lourença Araújo de Jesus
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Apreciação da Legalidade do Ato de Pessoal. Aposentadoria. Preenchidos os requisitos constitucionais e
legais.Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência aos interessados. Devolução dos autos ao
órgão de origem.
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DECISÃO CS-TCE/MA Nº 264/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à apreciação e julgamento da legalidade do ato de
Aposentadoria, com proventos integrais mensais, a Maria Lourença Araújo de Jesus, matrícula nº 38092-1, no
cargo de Agente administrativo, Classe I, Nível VI, Padrão J, lotada na Secretaria Municipal de Educação
(SEMED), outorgada pela Portaria nº 245/2024 que retificou a fundamentação legal da presente aposentadoria
concedida pelo Decreto nº 45.501, datado de 15/07/2014, expedido pelo Instituto de Previdência e Assistência
do Município de São Luís (IPAM), publicado no Diário Oficial Eletrônico do Poder Executivo do Município de
São Luís, nº 200, de 16/10/2014, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do
voto do Relator, acolhido o Parecer nº 5792/2024/GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem
pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo
54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à Sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador
Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 23 de maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 698/2024 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria Voluntária
Origem: Instituto de Previdência do Município de São José de Ribamar (IPSJR)
Responsável: Nadia Maria Franca Quinzeiro (Presidente)
Beneficiária: Teresa Cristina Martins
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Apreciação da Legalidade do Ato de Pessoal. Aposentadoria. Preenchidos os requisitos constitucionais e
legais.Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência aos interessados. Devolução dos autos ao
órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 266/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à apreciação e julgamento da legalidade do ato de
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição, à Senhora Teresa Cristina Martins, matrícula nº. 101170,
servidorano cargo de Professora, PROF MED CII R14, lotada na Secretaria Municipal de Educação de São José
de Ribamar/MA, outorgada pela Portaria nº 50, de 24/01/2019, que retificou a Portaria nº 38, de 15/01/2019,
concessora da presente aposentadoria, expedida pelo Instituto de Previdência do Município de São José de
Ribamar, publicado no Diário Oficial do Poder Executivo do Município de São José de Ribamar, nº 549, edição
de 24/01/2019, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão,
no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator,
acolhido o Parecer nº 5743/2024/GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e
registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da
Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à Sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador
Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 23 de maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
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Presidente
Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Relator
Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 721/2024 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Origem: Instituto de Previdência do Município de São Luís (IPAM)
Responsável: Maria José Marinho de Oliveira (Presidente)
Beneficiária: Maria Goreth Almeida Alves
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Apreciação da Legalidade do Ato de Pessoal. Aposentadoria. Preenchidos os requisitos constitucionais e
legais.Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência aos interessados. Devolução dos autos ao
órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 267/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à apreciação e julgamento da legalidade do ato de
aposentadoria, com proventos integrais, à Senhora Maria Goreth Almeida Alves, matrícula nº 81428-1, no cargo
de Auxiliar de Serviços Gerais, nivel I, padrão J, outorgada pelo Ato de Concessão nº 1.806, de 15/05/2018,
expedido pelo Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís (IPAM), publicado no Diário
Oficial Eletrônico do Poder Executivo do Município de São Luís, nº 94, de 22/05/2018, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº
5810/2024/GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria,nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de
junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à Sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador
Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 23 de maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 723/2024 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Origem: Instituto de Previdência Municipal de Paço do Lumiar (PREVPAÇO)
Responsável: Maria José Marinho de Oliveira (Presidente)
Beneficiária: Francisca Bezerra Cardoso
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Apreciação da Legalidade do Ato de Pessoal. Aposentadoria. Preenchidos os requisitos constitucionais e
legais.Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência aos interessados. Devolução dos autos ao
órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 268/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à apreciação e julgamento da legalidade do ato de
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aposentadoria, com proventos integrais, à Senhora Francisca Bezerra Cardoso, matrícula nº 100270, no cargo de
Professora de Educação Infantil – NECE, outorgada pelo Decreto nº 1.977, de 24/09/2015, expedido pela
Prefeitura Municipal de Paço do Lumiar/MA, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Poder Executivo do
Estado do Maranhão, nº 195, de 21/10/2015, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº 5812/2024/GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas,
decidempela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c
o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à Sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador
Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 23 de maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 735/2024 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão (IPREV)
Responsável: Raysa Queiroz Maciel Rodrigues (Presidente)
Beneficiária: Amélia Coelho de Oliveira Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Apreciação da Legalidade do Ato de Pessoal. Aposentadoria. Preenchidos os requisitos constitucionais e
legais.Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência aos interessados. Devolução dos autos ao
órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 269/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à apreciação e julgamento da legalidade do ato de
aposentadoria, com proventos integrais, a Senhora Amélia Coelho de Oliveira Silva, matrícula nº 284104-00, no
cargo de Professor III, Classe C, Referência 007, outorgada pelo Ato nº 3236/2023, datado de 24/08/2023, que
retificou o Ato nº 796/2019, de 28/02/2019, concessor da presente aposentadoria, expedida pelo Instituto de
Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão (IPREV), publicado no Diário Oficial Eletrônico do Poder
Executivo do Estado do Maranhão, nº 55, de 22/03/2019, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº 5819/2024/GPROC3/PHAR do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto no
artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA).
Presentes à Sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador
Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 23 de maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
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Procurador de Contas

Processo nº 769/2024 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Origem: Instituto de Aposentadorias e Pensões do Município de Cantanhede (IAPMC)
Responsável: José Alberto Neves Dos Santos (Presidente)
Beneficiária: Luiz Gonzaga da Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Apreciação da Legalidade do Ato de Pessoal. Aposentadoria. Preenchidos os requisitos constitucionais e
legais.Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência aos interessados. Devolução dos autos ao
órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 273/2023
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à apreciação e julgamento da legalidade do ato de concessão
de Aposentadoria por idade e tempo de contribuição, com proventos integrais, a Luiz Gonzaga da Silva,
matrícula nº. 121264-8, no cargo de Motorista, outorgado pela Portaria nº 09/2020, de 09/12/2020, expedida
pelo Instituto de Aposentadorias e Pensões do Município de Cantanhede (IAPMC), publicado no Diário Oficial
Eletrônicodo Poder Executivo do Município de Cantanhede, nº 996, de 09/12/2020, os Conselheiros integrantes
daSegunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº 5818/2024/GPROC3/PHAR
do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do
dispostono artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica
do TCE/MA).
Presentes à Sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador
Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 23 de maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 7163/2011-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Espécie: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís
Responsável: Maria José Marinho de Oliveira 
Beneficiário (a): Karoline de Jesus Schalcher Pereira Galisa
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Pensão concedida a Karoline de Jesus Schalcher Pereira Galisa, beneficiária de Amélia da Guia Schalcher
Pereira, ex-servidora pública municipal. Pelo registro tácito.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 274/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente à pensão concedida a Karoline de Jesus Schalcher Pereira
Galisa (filha), beneficiária de Amélia da Guia Schalcher Pereira, ex-servidora pública municipal, outorgada pela
Portaria nº 2166/2010, de 14 de outubro de 2010 e retificada pela Portaria nº 1090/2019, de 22 de agosto de
2019, expedidas pelo Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, acolhendo o



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 2570/2024 São Luís, 26 de junho de 2024

Página 53 de 68

                                             

Parecer nº 449/2023/GPROC2/FGL do Ministério Público de Contas, decidem pelo registro tácito da referida
pensão,com base na tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário (RE) nº 636.553/RG,
Tema 445 da Repercussão Geral, bem como nos termos do art. 1º da Resolução TCE/MA nº 350/2021.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador
de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 5818/2013-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Espécie: Transferência para Reserva Remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Leopoldo Conceição Coelho
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Transferência, a pedido, para reserva remunerada de Leopoldo Conceição Coelho, servidor da Polícia
Militar do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 275/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à transferência, a pedido, para reserva remunerada de
LeopoldoConceição Coelho, Cabo, da Polícia Militar do Estado do Maranhão, com proventos integrais mensais,
calculados sobre a remuneração de Soldado, outorgada pelo Ato nº 293/2013, de 06 de março de 2013 e
retificada pelo Ato datado de 25 de julho de 2013, expedidos pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência,
os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator,
acolhendo o Parecer nº 453/2023/GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem pelo registro tácito
da referida transferência, a pedido, para reserva remunerada, com base na tese fixada pelo Supremo Tribunal
Federalno Recurso Extraordinário (RE) nº 636.553/RG, Tema 445 da Repercussão Geral, bem como nos termos
do art. 1º da Resolução TCE/MA nº 350/2021.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador
de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 6574/2016-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís
Responsável: Raimundo Ivanir Abreu Penha
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Beneficiário(a): Edmilson de Jesus Lobato
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira 
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Aposentadoria voluntária de Edmilson de Jesus Lobato, servidor da Secretaria Municipal de Educação de
São Luís. Pelo registro tácito.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 276/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Edmilson de Jesus Lobato, no
cargo de Professor, lotado na Secretaria Municipal de Educação de São Luís, outorgada pelo Ato de Concessão
nº 70, de 17 de setembro de 2015, expedido pelo Instituto de Previdência e Assistência do Município de São
Luís, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator,
acolhendo o Parecer nº 638/2023/GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem pelo registro tácito
da referida aposentadoria, com base na tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário
(RE) nº 636.553/RG, Tema 445 da Repercussão Geral, bem como nos termos do art. 1º da Resolução TCE/MA
nº 350/2021.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador
de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 6818/2016-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): José Evangelista da Conceição Filho
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva 
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Aposentadoria voluntária de José Evangelista da Conceição Filho, servidor da Secretaria de Estado da
Educação. Pelo registro tácito.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 277/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de José Evangelista da
Conceição Filho, no cargo de Auxiliar de Serviços, Especialidade Vigia, lotado na Secretaria de Estado da
Educação, outorgada pelo Ato nº 587/2016, de 19 de fevereiro de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da
Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de
decisão do Relator, acolhendo o Parecer nº 574/2023/GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem
pelo registro tácito da referida aposentadoria, com base na tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal no
Recurso Extraordinário (RE) nº 636.553/RG, Tema 445 da Repercussão Geral, bem como nos termos do art. 1º
da Resolução TCE/MA nº 350/2021.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador
de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
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Presidente da Segunda Câmara
Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Relator
Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 11427/2016-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís
Responsável: Maria José Marinho de Oliveira
Beneficiário(a): Sônia Maria Carvalho da Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Aposentadoria voluntária de Sônia Maria Carvalho da Silva, servidora da Secretaria Municipal de
Administração de São Luís. Pelo registro tácito.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 278/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Sônia Maria Carvalho da
Silva, no cargo de Agente Administrativo, lotada na Secretaria Municipal de Administração de São Luís,
outorgada pelo Ato de Concessão nº 323, de 03 de março de 2016, expedido pelo Instituto de Previdência e
Assistência do Município de São Luís, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas
doEstado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da
proposta de decisão do Relator, acolhendo o Parecer nº 4197/2023/GPROC3/PHAR do Ministério Público de
Contas, decidem pelo registro tácito da referida aposentadoria, com base na tese fixada pelo Supremo Tribunal
Federalno Recurso Extraordinário (RE) nº 636.553/RG, Tema 445 da Repercussão Geral, bem como nos termos
do art. 1º da Resolução TCE/MA nº 350/2021.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador
de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 2577/2017-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Instituto Municipal de Previdência de Pedreiras
Responsável: Antônio Alves Pereira
Beneficiário(a): Maria Gorete Leite Santos
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite 
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Aposentadoria voluntária de Maria Gorete Leite Santos, servidora da Secretaria Municipal de
Administração de Pedreiras. Pelo registro tácito.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 279/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Maria Gorete Leite Santos, no
cargo de Agente Administrativo, lotada na Secretaria Municipal de Administração de Pedreiras, outorgada pelo
Decreto nº 015/2016, de 28 de julho de 2016, expedido pelo Instituto Municipal de Previdência de Pedreiras, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
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atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator,
acolhendo o Parecer nº 429/2023/GPROC2/FGL do Ministério Público de Contas, decidem pelo registro tácito
da referida aposentadoria, com base na tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário
(RE) nº 636.553/RG, Tema 445 da Repercussão Geral, bem como nos termos do art. 1º da Resolução TCE/MA
nº 350/2021.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador
de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 7718/2019-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Espécie: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro
Beneficiário (a): Elaine da Silva Reis Salim Duailibe
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Pensão concedida a Elaine da Silva Reis Salim Duailibe, beneficiária de Alfredo Salim Duailibe Filho, ex-
servidor público estadual. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 280/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente à pensão concedida a Elaine da Silva Reis Salim Duailibe
(viúva), beneficiária de Alfredo Salim Duailibe Filho, ex-servidor público estadual, outorgada pelo Ato datado
de 10 de junho de 2019, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator,
acolhendo o Parecer nº 93/2024/GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e
registro da referida pensão, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº
8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador
de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 8166/2019-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Espécie: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Joel Fernando Benin
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Beneficiário (a): Arlindo Alves da Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Pensão concedida a Arlindo Alves da Silva, beneficiário de Maria da Conceição Carvalho da Silva, ex-
servidora pública estadual. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 281/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente à pensão concedida a Arlindo Alves da Silva (viúvo),
beneficiáriode Maria da Conceição Carvalho da Silva, ex-servidora pública estadual, outorgada pelo Ato datado
de 13 de agosto de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator,
acolhendo o Parecer nº 80/2024/GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e
registro da referida pensão, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº
8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador
de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 8219/2019-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Espécie: Transferência para Reserva Remunerada
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário: Carlos Alberto Silva Santos
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Transferência,a pedido, para reserva remunerada de Carlos Alberto Silva Santos, servidor da Polícia Militar
do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 282/2024
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à transferência, a pedido, para reserva remunerada de Carlos
Alberto Silva Santos, Major, da Polícia Militar do Estado do Maranhão, no mesmo posto, com proventos
integrais mensais, calculados sobre o seu subsídio, outorgada pelo Ato nº 1969/2018, de 25 de setembro de
2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, acolhendo o
Parecer nº 5718/2024/GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referida transferência para reserva remunerada, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54,
inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador
de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Segunda Câmara
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Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 8521/2019-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Espécie: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário (a): Laura Alves de Sousa
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Pensão concedida a Laura Alves de Sousa, beneficiária de João Morais de Sousa, ex-servidor público
estadual. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 283/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente à pensão concedida a Laura Alves de Sousa (viúva),
beneficiária de João Morais de Sousa, ex-servidor público estadual, outorgada pelo Ato datado de 20 de agosto
de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, acolhendo o
Parecer nº 98/2024/GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referida pensão, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6
de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador
de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 8608/2019-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Espécie: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário (a): Maria Madalena Martins Campos
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Pensão concedida a Maria Madalena Martins Campos, beneficiária de Luiz Gonzaga Campos, ex-servidor
público estadual. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 284/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente à pensão concedida a Maria Madalena Martins Campos
(viúva), beneficiária de Luiz Gonzaga Campos, ex-servidor público estadual, outorgada pelo Ato datado de 03
de agosto de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator,
acolhendo o Parecer nº 95/2024/GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e
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registro da referida pensão, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº
8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador
de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 8843/2019-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Espécie: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro
Beneficiário (a): Elvira Aguiar Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Pensão concedida a Elvira Aguiar Silva, beneficiária de Gerson Malheiros da Silva, ex-servidor público
estadual. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 285/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente à pensão concedida a Elvira Aguiar Silva (viúva),
beneficiária de Gerson Malheiros da Silva, ex-servidor público estadual, outorgada pelo Ato datado de 06 de
agosto de 2019, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, acolhendo o
Parecer nº 112/2024/GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referida pensão, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6
de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador
de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 8869/2019-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Espécie: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro
Beneficiário (a): Maria Aldaídes Moura Oliveira
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
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Pensão concedida a Maria Aldaídes Moura Oliveira, beneficiária de José de Sousa Oliveira, ex-servidor
público estadual. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 286/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente à pensão concedida a Maria Aldaídes Moura Oliveira
(credora de alimentos), beneficiária de José de Sousa Oliveira, ex-servidor público estadual, outorgada pelo Ato
datado de 21 de agosto de 2019, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão,
os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator,
acolhendo o Parecer nº 81/2024/GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e
registro da referida pensão, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº
8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador
de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 8884/2019-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Espécie: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário (a): Denes Antônio Xavier de Melo
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Pensão concedida a Denes Antônio Xavier de Melo, beneficiário de Miranilde de Oliveira Melo, ex-
servidora pública estadual. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 287/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente à pensão concedida a Denes Antônio Xavier de Melo
(viúvo), beneficiário de Miranilde de Oliveira Melo, ex-servidora pública estadual, outorgada pelo Ato datado
de 25 de julho de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator,
acolhendo o Parecer nº 48/2024/GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e
registro da referida pensão, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº
8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador
de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas
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Processo nº 8935/2019-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Espécie: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário (a): Aldenira Pereira Silva Santos
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Pensãoconcedida a Aldenira Pereira Silva Santos, beneficiária de José Osvaldo Moreira Santos, ex-servidor
público estadual. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 288/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente à pensão concedida a Aldenira Pereira Silva Santos (viúva),
beneficiária de José Osvaldo Moreira Santos, ex-servidor público estadual, outorgada pelo Ato datado de 01 de
fevereiro de 2019, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator,
acolhendo o Parecer nº 97/2024/GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e
registro da referida pensão, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº
8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador
de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 8954/2019-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Espécie: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário (a): Iracy Pedrosa Maciel
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Pensão concedida a Iracy Pedrosa Maciel, beneficiária de Milton do Espírito Santo Maciel, ex-servidor
público estadual. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 289/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente à pensão concedida a  Iracy Pedrosa Maciel (viúva),
beneficiária de Milton do Espírito Santo Maciel, ex-servidor público estadual, outorgada pelo Ato datado de 26
de outubro de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator,
acolhendo o Parecer nº 99/2024/GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e
registro da referida pensão, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº
8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador
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de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 9130/2019-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Espécie: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário (a): Lucas Gabriel Arruda de Brito
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Pensão concedida a Lucas Gabriel Arruda de Brito, beneficiário de Lucídio Barros de Brito, ex-servidor
público estadual. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 290/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente à pensão concedida a  Lucas Gabriel Arruda de Brito (filho
menor), beneficiário de Lucídio Barros de Brito, ex-servidor público estadual, outorgada pelo Ato datado de 01
de fevereiro de 2019, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator,
acolhendo o Parecer  nº 93/2024/GPROC3/PHAR do Mi nistério Público de Contas, decidem pela legalidade e
registro da referida pensão, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº
8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador
de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 9199/2019-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Espécie: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário (a): Maria Léa Lopes Muniz Pereira
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Pensão concedida a Maria Léa Lopes Muniz Pereira, beneficiária de José Terezo Pereira, ex-servidor
público estadual. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 292/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente à pensão concedida a  Maria Léa Lopes Muniz Pereira
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(viúva), beneficiária de José Terezo Pereira, ex-servidor público estadual, outorgada pelo Ato datado de 01 de
fevereiro de 2019, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator,
acolhendo o Parecer nº 76/2024/GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e
registro da referida pensão, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº
8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador
de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 9280/2019-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Espécie: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário (a): Nelson Weber
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Pensão concedida a Nelson Weber, beneficiário de Terezinha Jansen Ferreira Weber, ex-servidora pública
estadual. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 293/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente à pensão concedida a  Nelson Weber (viúvo), beneficiário de
Terezinha Jansen Ferreira Weber, ex-servidora pública estadual, outorgada pelo Ato datado de 05 de julho de
2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, acolhendo o
Parecer nº 79/2024/GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referida pensão, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6
de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador
de Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 9281/2019-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Espécie: Pensão
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Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário (a): Suely Maria Pastor Almeida Martins
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Pensãoconcedida a Suely Maria Pastor Almeida Martins, beneficiária de Carlos Augusto Martins Filho, ex-
servidor público estadual. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 294/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente à pensão concedida a Suely Maria Pastor Almeida Martins
(viúva), beneficiária de Carlos Augusto Martins Filho, ex-servidor público estadual, outorgada pelo Ato datado
de 06 de setembro de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator,
acolhendo o Parecer nº 47/2024/GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e
registro da referida pensão, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº
8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador
de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 9303/2019-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Espécie: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário (a): Zilmar dos Santos Neto
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Pensão concedida a Zilmar dos Santos Neto, beneficiário de Djalma de Jesus Silveira dos Santos, ex-
servidor público estadual. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 295/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente à pensão concedida a  Zilmar dos Santos Neto (filho maior
inválido), beneficiário de Djalma de Jesus Silveira dos Santos, ex-servidor público estadual, outorgada pelo Ato
datado de 06 de setembro de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do
Maranhão, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do
Relator, acolhendo o Parecer nº 92/2024/GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida pensão, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso
II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador
de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
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Presidente da Segunda Câmara
Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Relator
Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 9322/2019-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Espécie: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário (a): Oscar Santos de Castro
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Pensão concedida a Oscar Santos de Castro, beneficiário de Cláudia Regina Lopes de Castro, ex-servidora
pública estadual. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 296/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente à pensão concedida a  Oscar Santos de Castro (viúvo),
beneficiáriode Cláudia Regina Lopes de Castro, ex-servidora público estadual, outorgada pelo Ato datado de 22
de novembro de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator,
acolhendo o Parecer nº 77/2024/GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e
registro da referida pensão, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº
8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador
de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 9352/2019-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Espécie: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário (a): Rosa Maria Sousa Santos Lima
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Pensão concedida a Rosa Maria Sousa Santos Lima, beneficiária de Antônio Ferreira Lima, ex-servidor
público estadual. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 298/2024
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referente à pensão concedida a Rosa Maria Sousa Santos Lima (viúva),
beneficiária de Antônio Ferreira Lima, ex-servidor público estadual, outorgada pelo Ato datado de 26 de
setembro de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator,
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acolhendo o Parecer nº 78/2024/GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e
registro da referida pensão, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº
8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador
de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 9338/2019-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Espécie: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário (a): Rosa Alves Oliveira
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Pensão concedida a Rosa Alves Oliveira, beneficiária de Raimundo Cruz Oliveira, ex-servidor público
estadual. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 297/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente à pensão concedida a Rosa Alves Oliveira (viúva),
beneficiária de Raimundo Cruz Oliveira, ex-servidor público estadual, outorgada pelo Ato datado de 09 de
novembro de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator,
acolhendo o Parecer nº 70/2024/GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e
registro da referida pensão, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº
8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador
de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 9443/2019-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Espécie: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário (a): Isidora Serrão Santos Maia
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
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Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Pensão concedida a Isidora Serrão Santos Maia, beneficiária de Malvino José de Alencar Maia, ex-servidor
público estadual. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 299/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente à pensão concedida a Isidora Serrão Santos Maia (viúva),
beneficiáriade Malvino José de Alencar Maia, ex-servidor público estadual, outorgada pelo Ato datado de 26 de
setembro de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator,
acolhendo o Parecer nº 46/2024/GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e
registro da referida pensão, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº
8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador
de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Gabinete dos Relatores

Intimação

Processo nº 2097/2024 - TCE-MA
Origem: SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO DE SÃO LUÍS
Natureza: Outros processos em que haja necessidade de decisão colegiada do TCE
Responsável: Eduardo Salim Braide (Prefeito de São Luís/MA)
Procuradores constituídos: Adriana Matos Sociedade Individual (CNPJ nº 48.592.616/0001-25), Adriana  Santos
Matos (OAB/MA 18.101) e Fabiana Borgneth de Araújo Silva (OAB/MA 10.611)

DESPACHO
Defiro o requerimento formulado pelo Senhor Eduardo Salim Braide, prefeito do município de São Luís/MA,
através de advogado, de cópia integral dos autos da denúncia nº 2227/2023, na qual figura como parte, nos
termos no art. 7º da Instrução Normativa TCE/MA nº 001/2000.
Intime-se o requerente do presente despacho através de publicação no diário oficial eletrônico. Após,
encaminhem-se os autos à Supervisão de Arquivo (SUPAR) para atender e, ao final, juntar ao respectivo
processo (proc. 2227/2023).

Assinado Eletronicamente Por:
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Em 24 de junho de 2024 às 11:11:45

Edital de Citação

Processo n° 6796/2021-TCE (Processo Digital)
Natureza: Representação
Exercício financeiro: 2021
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Entidade: Município de Peritoró
Responsável: Francisco de Sousa (Secretário de Educação)
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
O Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão torna público que, considerando o disposto no art. 1º da Resolução
TCE/MA nº 336/2020 e considerando o período de suas férias regulamentares, a anulação da citação promovida
pelo edital publicado no Diário Oficial deste Tribunal de Contas, Edição 2238, de 24 de janeiro de 2023. Ato
contínuo, na forma dos §§ 2º e 4º, inciso II, do art. 127 da Lei Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei
Orgânicado Tribunal de Contas do Estado do Maranhão) e do art. 290 do Regimento Interno deste Tribunal, faz
sabera tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do presente EDITAL, com prazo 30 (trinta) dias, que, por
este meio, CITA o Senhor Francisco de Sousa, 
Secretário de Educação do Município de Peritoró /MA, sem cadastro no banco de dados desta corte de Contas,
para os atos e termos do Processo nº 6796/2021, que trata da representação formulada pelo, TRIBUNAL DE
CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, contra o poder executivo do Município de Peritoró/MA do
exercício financeiro de 2021, no qual figura como responsável, em especial para apresentar defesa quanto às
irregularidades enumeradas no Relatório de Instrução n° 4628/2024 – NUFIS 2/LIDER 4.
Fica o responsável ciente de que, não comparecendo para contestar o referido Relatório de Instrução no prazo
estipulado, será considerada revel para todos os efeitos, dando-se prosseguimento normal ao processo, nos
termos do §§ 6º e 7º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas, presumindo-se aceitos como
verdadeiros os fatos articulados pelo corpo técnico.
Opresente Edital será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado,
na parte destinada às publicações dos Relatores, e afixado na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na
Avenida Professor Carlos Cunha, s/nº, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do
responsável e/ou de interessados, considerando-se perfeita a citação tão logo decorram os trinta dias da
publicação deste Edital. Expedido nesta Cidade de São Luís/MA, em 20 de junho de 2024.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator
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